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Folha n° 	proc. 
1 

Adelina Cicone - Ass. Parlamentar , 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAEk le54°6  

LIDO HOJ EPROJ TO DE LEI 
C.) 
O I. -03 ,5(5 ,1  OCO 1. 

ispoe sobre a concessão de bolsas de estudo a 
Tinfégra tes do Quadro dos Profissionais de Educação, 
que e tejam cursando pós-graduação em nível de 

N-T-E m—e-gt-rà o, doutorado ou pós - doutorado, e dá outras 
providências 

Á Câmara Municipal de São Paulo, 

DECRETA: 

Art. 1° - Fica o Poder Público Municipal autorizado a conceder bolsàs de 
estudo a integrantes do Quadro dos Profissionais de Educação i• regularmente matriculados em curso de pós-graduação em nível de 
mestrado, doutorado ou pós - doutorado, observadas as seguintes 
condições: 

I - o beneficiado ter o ensino municipal como objeto de pesquisa; 
II - o beneficiado comprometer-se a permanecer em exercício, no 
serviço público do Município de São Paulo, após concluído o curso, pelo 
prazo correspondente a duas vezes o período em que foi beneficiado; 
III - o beneficiado comprometer-se a apresentar aproveitamento escolar 
necessário à conclusão do curso no prazo considerado regular; 
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IV — que, no prazo regular do curso, a bolsa contemple duas etapas 
distintas: 
a) a de frequência e aproveitamento em disciplinas para a obtenção de 

créditos, e 
b) a de preparação de dissertação ou tese de obtenção de grau. 
V — que o período da bolsa, relativo à preparação de dissertação ou tese, 
não ultrapasse o prazo de 180 (cento e oitenta) dias. 

§ 1° - As bolsas de estudo a que se refere o "caput" poderão ser 
• concedidas integral ou parcialmente. 

§ 2° - Fica vedada a concessão das bolsas de estudo, de que trata o 
artigo 1° desta lei, ao integrante do Quadro dos Profissionais de 
Educação que vier a ter autorizada licença com vencimentos para os 
mesmo fim. 

§ 3° - Na hipótese da não observância dos compromissos de que tratam 
os incisos I, II e III, todos deste artigo, ficará o interessado obrigado a 
ressarcir os cofres municipais na forma da legislação vigente. 

Art. 2° - Os critérios para a concessão das bolsas serão definidos por 
uma Comissão constituída por dois representantes da Secretaria 

• Municipal de Educação, um do Conselho Municipal de Educação e dois 
representantes indicados pelas entidades representativas dos 
Profissionais de Educação, e observará, minimamente, os seguintes 
elementos: 

I — capacidade de pagamento da mensalidade pelo interessado; 
II — a condição, ou não, de arrimo de família; 
III - número de dependentes; 
IV — histórico funcional; 
V — histórico escolar; 
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Adelina Cicone - Ass. Parlamentar 
RF. 100.406 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

VI — se o objeto da pesquisa encontra-se entre aqueles de interesse do 
ensino municipal. 

Art. 30  - As bolsas de estudo serão concedidas por ato do Executivo 
Municipal, homologando decisão de Comissão Especial, constituída para 
esse fim como segue: 

— um representante do Gabinete da Secretaria Municipal de Educação, 
que a presidirá; 

110li — um representante de cada um dos órgãos da Secretaria Municipal de 
Educação , e 
III — um representante do Conselho Municipal de Educação. 

Art. 40  - A qualquer tempo, por decisão da Comissão Especial, a bolsa 
de estudos será cassada, caso venha a ser descumprida ou alterada a 
condição considerada para a sua concessão. 

Parágrafo único — A cassação da bolsa de estudos será homologada por 
ato do Poder Executivo. 

Art. 50  - A Secretaria Municipal de Educação constituirá acervo das 

• 	dissertações e teses produzidas pelos servidores bolsistas, que será 
disponibilizado para consulta e estudo. 

Art. 6° - O Executivo Municipal regulamentará a presente lei no prazo de 
90 (noventa) dias, a contar da data de sua publicação. 

Art. 70  - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
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Art. 8° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

• 
Sala das Sessões, 

• 
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JUSTIFICATIVA 

O teor do presente PL, por si só se justifica, na medida em que oferece 
ao integrante do QPE, já graduado, a possibilidade de prosseguimento 
de estudos, prática considerada essencial para a qualidade de trabalho 

• 	dos profissionais da atualidade. 

O investimento no desenvolvimento e aperfeiçoamento do Profissional 
de Educação tem sido uma de nossas lutas, na medida em que, 
inegavelmente, reverte em benefícios diretos tanto para o servidor como 
para seus alunos. 

O Ensino Municipal de São Paulo tem, praticamente, o maior índice de 
profissionais graduados em nível superior no país. 

A proposta deste PL é abrir o horizonte para a continuidade de estudos 
desses Profissionais, através da concessão de Bolsas de Estudo, que 
podem ser integrais ou parciais. 

Lamentavelmente, a oferta gratuita de cursos desse nível é bastante 
limitada, para que nossos servidores possam disputar suas vagas. As 
bolsas ora propostas vêm ao encontro dessa dificuldade. 

O cuidado da proposta, ao estabelecer a necessidade de fixação de 
critérios para a concessão das bolsas, bem como as contrapartidas em 
benefício do Ensino Municipal, evidenciam que o interesse da 
Administração será levado em consideração. 
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A pesquisa, tendo por objeto específico o Ensino Municipal de São 
Paulo, contribuirá sensivelmente para a compreensão de resultados 
constatados, bem como a indicação de fatores de interferência nesses 
mesmos resultados. 

Não se entenda, portanto, esta propositura, como medida em favor 
apenas do servidor. Ela, uma vez aprovada, resultará em benefícios 

• diretos à Gestão da Educação. 

Pelo exposto, contamos com a mobilização dos Nobres Colegas, com 
vistas à aprovação do que ora propomos. 
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PARECER N" • 
1.6-13SO/2001 	1 DA COMISSÃO DE 

CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 
566/2001 

• O PL 01-566/2001, de autoria do Nobre Vereador CLAUDIO FONSECA, 
dispõe sobre a concessão de bolsa para que integrantes do Quadro dos 
Profissionais de Educação possam cursar a pós-graduação (stritu 
senso), o doutorado e o pós-doutorado. 

O PL em questão ainda propõe que os profissionais tenham prazo para a 
elaboração das teses de mestrado e doutorado., bem como define os 
princípios a serem respeitados para a concessão dessas bolsas, 
deixando ao Executivo a regulamentação, ouvida comissão formada 
especialmente para essa finalidade. 

Embora o teor da propositura em tela possa estar restrito à iniciativa do 
Prefeito, pode-se efetivamente considerar que não fere o princípio da 
legalidade pois, o simples fato de tratar de serviço público, não obsta a 

10 

	

	sua tramitação, de acordo com a melhor doutrina e Jurisprudência do 
Supremo Tribunal Federal. 

A Constituição da República, ao tratar do processo legislativo, divide a 
faculdade para a apresentação de projetos de lei, atribuindo-a 
concorrentemente ou de maneira exclusiva. Em seu art. 61, caput, a 
Constituição preceitua o princípio da iniciativa concorrente, excetuando-
o, porém, em seu parágrafo 1°, que estatui matérias de competência 
exclusiva do Chefe do Poder Executivo. Dentre as matérias de 
competência exclusiva não há disposição sobre os serviços públicos em 
geral, sendo, portanto, concorrente a iniciativa de projetos relativos ao 
assunto. 
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E não apenas para o âmbito Federal, é fixada como concorrente a 
competência de iniciativa de projetos que versem sobre os serviços 
públicos. Como assevera José Celso de Mello Filho, citado pelo jurista 
!yes Gandra Martins em seus comentários à Constituição do Brasil, "a 
norma restritiva do poder de iniciativa das leis é extensível, em caráter 
obrigatório e dentro dos mesmos limites, aos Estados membros e aos 
Municípios. As unidades federadas não poderão ampliar nem restringir a 
relação das matérias submetidas à iniciativa reservada ou exclusiva do 
Chefe do Executivo. O modelo federal é de observância obrigatória". Tal 
observação, apesar de feita sobre o texto da pretérita Constituição, 

• reveste-se de atualidade, conforme demonstram recentes julgados do 
Supremo Tribunal Federal, compilados por Hilda de Souza em sua obra 
Processo Legislativo: 

" Processo Legislativo: consolidação da jurisprudência do 
STF no sentido de que — não obstante a ausência de regra 
explícita na Constituição de 1988 — impõe-se a observância 
do processo legislativo dos Estados membros as linhas 
básicas do correspondente modelo federal, particularmente 
as de reserva de iniciativa. ( Min. Sepúlveda Pertence, ADIn 
872/RS, 03/06/1993)". 

"A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no sentido 
da observância compulsória pelos Estados membros das 
regras básicas do processo legislativo federal, como, por 
exemplo, daqueles que dizem respeito a iniciativa reservada 
(Min. Carlos Velloso, ADln 1060/RS, 01/08/1994)". 

Desta forma, tanto as Constituições Estaduais, como as Leis Orgânicas 
dos Municípios, devem observar a Lei Maior, em consonância com o 
princípio da divisão e do equilíbrio entre os poderes. A Constituição do 
Estado de São Paulo não extrapolou esses limites, ao contrário da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo, que preservou à iniciativa exclusiva 
do Prefeito mais matéria que o permitido pela Constituição, violando, 
assim, o princípio da iniciativa concorrente. 

2 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Ademais, a propositura está amparada no art. 13, inciso I, da Lei 
Orgânica do Município, uma vez que cuida de matéria perfeitamente 
caracterizada como de interesse local. 

Assim, conforme demonstrado, o projeto em tela reúne todas as 
condições jurídicas de aprovação. 

PELA CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, e 10(2/ 
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PARECER N° 	/2001 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 566/01. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Cláudio Fonseca, 
que dispõe sobre a concessão de bolsas de estudo a integrantes do Quadro 
dos Profissionais de Educação, que estejam cursando pós-graduação em nível 
de mestrado, doutorado ou pós-doutorado. 

O projeto não pode prosperar, como veremos a seguir. 

De fato, nossa Carta Magna, em seu art. 61, parágrafo 1 ° , inciso 11, letra "c", 
dispõe ser de iniciativa privativa do Presidente da República projeto de lei que 
disponha sobre servidores públicos da União e Territórios, seu regime jurídico, 
provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria. 

Tal regra, por cuidar de processo legislativo, especialmente de hipótese de 
iniciativa reservada, constitui princípio de observância compulsória por 
Estados-membros e Municípios, nos termos do art. 29, "caput", da Constituição 
Federal, razão pela qual a Lei Orgânica do Município contém dispositivo 
semelhante (art. 37, parágrafo 2 °, inciso III). 

Este, também, o entendimento de nossa jurisprudência: 

"EMENTA: - CONSTITUCIONAL. SERVIDOR PÚBLICO: AUXÍLIO 
ALIMENTAÇÃO. Lei n. 10.476, de 19.08.97, do Estado de Santa Catarina. 
INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL. C.F., art. 61, parágrafo 1 ° , II, a e c. 
I — Lei n. 10.476, de 19.08.97, do Estado de Santa Catarina, que instituiu o 
auxílio-alimentação para os servidores públicos civis do Estado: sua 
inconstitucionalidade formal, dado que decorreu de origem parlamentar e 
implica ela aumento da remuneração dos servidores, além de dispor sobre o 

• 	regime jurídico destes. C.F., art. 61, parágrafo 1 ° , II, a e c. 
11— Suspensão cautelar da Lei n. 10.476/97, do Estado de Santa Catarina" 
(Adin 1.701-2-SC; LEX JSTJ 233/68) 

"EMENTA: - AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. CONSTITUIÇÃO 
DO ESTADO DE PERNAMBUCO: ART. 98, parágrafo 2°, 1, VI, XII, XVII: 
CONCESSÃO DE VANTAGENS A SERVIDOR PÚBLICO. VÍCIO DE 
INICIATIVA. COMPETÊNCIA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. 
Trecho do voto do relator Ministro Maurício Corrêa: 
"De fato. As regras constantes dos vários incisos do parágrafo 2 °  do art. 98 da 
Constituição Estadual disciplinam matérias cujo poder de iniciativa legislativa 
foi atribuído, com exclusividade, ao Chefe do Executivo (art. 61, parágrafo 1 ° , 
II, "a" e "c", CF), ou seja: conversão em pecúnia de parte do período de férias e 
de licença-prêmio adquirida por servidor público estadual, pagamento de 
indenização a ocupante de cargo em comissão, quando exonerado a pedido ou 
de ofício, e estabilidade financeira relativamente à gratificação ou comissão 
percebida a qualquer título. Assim, são formalmente inconstitucionais os 
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dispositivos impugnados por violarem o princípio inerente ao processo 
legislativo no tocante à competência para iniciá-lo e, via de conseqüência, o 
princípio da independência entre os poderes." 
(Adin n. 199-0- PE; LEX JSTJ 240/16) 

Ademais, ao criar Comissão Especial e discriminar suas funções, bem como 
atribuições da Secretaria Municipal de Educação, cuida o projeto de normas 
atinentes à organização administrativa, que segundo Odete Medauar, 
englobam, exemplificativamente, preceitos relativos à "divisão em órgãos, 
vínculo entre órgãos, distribuição de competências entre os órgãos, 
administração direta, administração indireta etc. " (in "Direito Administrativo 
Moderno", Ed. RT, 2 a  ed., pág. 31), assuntos que a Lei Orgânica reserva à 
iniciativa legislativa privativa do Sr. Prefeito, nos termos do art. 37, parágrafo 
2° , inciso IV c/c art. 69, XVI. • 	
Resulta daí violado o princípio constitucional da independência e harmonia 
entre os poderes. 

Lembre-se que o fato do artigo 1 °  da proposta tão-somente autorizar à Sra. 
Prefeita a adoção das medidas que disciplina, não é suficiente para retirar da 
proposta o vício apontado. De fato, a propositura configura, dessa forma, uma 
lei autorizativa imprópria, autorização por lei que o Legislativo concede ao 
Executivo sem que este a tenha pedido, ou ainda em matéria na qual esta é 
desnecessária, no intuito de burlar restrições relativas à iniciativa do processo 
legislativo. Viola, nesse passo, a repartição constitucional e legal de atribuições 
privativas do Executivo e do Legislativo, ferindo o princípio constitucional da 
independência e harmonia entre os poderes, como já decidiu a Comissão de 
Constituição e Justiça no parecer n. 2/93, em questão de ordem levantada pelo 
Vereador Arnaldo Madeira (DOM, 16/3/93). 

110 	
Além disso, a proposta cria uma despesa com pessoal em desconformidade 
com o disposto na Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Com efeito, segundo disposto no art. 21 da Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei 
Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000): 

"Art. 21. É nulo de pleno direito o ato que provoque aumento de 
despesa com pessoal e não atenda: 

I — as exigências dos arts. 16 e 17 desta Lei Complementar, e o 
disposto no inciso XIII do art. 37 e no parágrafo 1 °  do art. 169 da 
Constituição; 
II — o limite legal de comprometimento aplicado às despesas com 
pessoal inativo." 

Os arts. 16, inciso I e 17, por sua vez, rezam o seguinte: 
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"Art. 17. Considera-se obrigatória de caráter continuado a despesa 
corrente derivada de lei,  medida provisória ou ato administrativo 
normativo que fixem para o ente a obrigação legal de sua execução 
por um período superior a dois exercícios. 

§ 10 Os atos que criarem  ou aumentarem despesa de que trata o 
caput deverão ser instruídos com a estimativa prevista no inciso I do 
art. 16 e demonstrar a origem dos recursos para seu custeio"... 
(grifo nosso). 

"Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação 
governamental que acarrete aumento da despesa será 
acompanhada de: 

• I — estimativa do impacto orçamentário-financeiro  no exercício em 
que deva entrar em vigor e nos dois subseqüentes" (grifo nosso). 

Assim, o projeto, ao obrigar à concessão de bolsas de estudo a integrantes 
do Quadro dos Profissionais de Educação, que estejam cursando pós-
graduação em nível de mestrado, doutorado ou pós-doutorado provoca 
aumento de despesa com pessoal sem apresentar a correspondente 
estimativa do impacto orçamentário-financeiro (arts. 16 e 17 da Lei 
Complementar 101/00). 

Pelo exposto, somos 

PELA INCONSTITUCIONALIDADE E ILEGALIDADE 

Sala da Comissão de Constituição p  Justiça, &I •""••• 
CoAArrtibl.o) 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO 

1.  

DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA SOBRE O PROJETO DE LEI No 0566/2001. 

Projeto de autoria do nobre Vereador Cláudio Fonseca visa a permitir a 
concessão de bolsas de estudo, integrais ou parciais, pelo Executivo a integrantes do 
Quadro dos Profissionais de Educação, regularmente matriculados em cursos de pós-
graduação em nível de mestrado, doutorado ou pós-doutorado, observadas algumas 
condições. 

Dentre as condições para obtenção da bolsa, temos o ensino municipal 
como objeto da pesquisa, o docente compromete-se a permanecer em exercício no 
serviço público após concluído o curso, pelo prazo correspondente a duas vezes o 
período em que foi beneficiado, e fica vedada a concessão de bolsa quando o 
profissional da educação tiver autorizada licença com vencimentos para o mesmo. 

• Fica constituída uma Comissão Especial que decidirá sobre sua 
conveniência ou não, conforme os critérios estabelecidos na lei, competindo-lhe 
também propor a cassação da bolsa de estudos a qualquer tempo, caso venha a ser 
descumprida ou alterada a condição considerada para sua concessão. 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional exige para os 
profissionais que lecionam para alunos da ia à 4a série, cujo requisito era ensino 
médio, que apresentem diploma de curso superior. Assim os demais profissionais de 
ensino, com formação superior, que lecionam para as demais séries, ao investirem 
em seu desenvolvimento e aperfeiçoamento pessoal, deveriam ter o beneplácito da 
bolsa de estudos, o que viria a aprimorar cada vez mais o serviço e ensino público, 
como uma forma de incentivo. 

Ressalte-se que no âmbito municipal há a Lei no 11.102, de 29 de 
outubro de 1991, que permite que servidor público fique afastado para freqüentar 
cursos de pós graduação em Administração Pública junto à Fundação Getúlio Vargas, 
de modo que deve haver uma isonomia para os Profissionais de Ensino. 

A Lei no 11.229/92, em seu artigo 76, e a Lei no 11.434/93, em seu 
artigo 82 e parágrafo único, possibilitam que os servidores públicos da carreira do 

agistério do Ensino Municipal possam afastar-se de seu cargos para freqüentar 
isciplinas da fase curricular, bem como para qualificar-se, preparar e defender 
issertação de mestrado de pós-graduação "stricto sensu" e tese de doutorado, 
altando porém sua regulamentação. 

Favorável, face ao exposto, é nosso parecer. 

Sala da Comissão de Administração Pública, &rn oc0/0.1, 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

:1.6 	F.  1AI 1 ;; 
1 	3 / 2 n u 

DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, 
CULTURA E ESPORTES SOBRE O PROJETO DE LEI N° 566/01. 

Tendo a autoria do nobre Vereador Claudio Fonseca, a propositura dispõe 
sobre a concessão de bolsas de estudo a integrantes do Quadro dos Profissionais de 
Educação que estejam cursando pós-graduação em nível de mestrado, doutorado 
ou pós-doutorado. 

Há parecer, pela legalidade, da Comissão de Constituição e Justiça (fis.08/10) 
e favorável da Comissão de Administração Pública (fis.14). 

Esta Comissão de Educação, Cultura e Esportes não poderia deixar de dar o 
seu aval ao pretendido pelo ilustre Autor do projeto, que bem conhece as 
dificuldades pelas quais passa grande parte dos professores da Rede Municipal de 
Ensino para poder se aperfeiçoar, para poder dar prosseguimento a seus estudos 
em nível de pós-graduação, de modo a dar ao seu trabalho com as crianças, 
adolescentes e jovens de nossas escolas um considerável aumento de qualidade. 

Nada mais justo que a Administração pública do Município arque 
financeiramente — através da concessão de bolsas de estudos - com os custos desses 
cursos tão necessários. Qualquer empresa ou órgão público deve se preocupar com 
a adequada formação profissional e acadêmica de seus empregados e funcionários. 
Com  relação à escola, com maior razão, essa preocupação deve sempre existir, já 
que o trabalho dos profissionais da educação reflete-se diretamente na vida de seus 
alunos, resultando em inegáveis benefícios para essas crianças. 

Além disso, há também a preocupação com a melhoria da própria Rede, já 
que o professor, para ser beneficiado com a bolsa, deverá "ter o ensino municipal 
como objeto de pesquisa" e deverá se comprométer "a permanecer em exercício, 
no serviço público do Município de São Paulo, após concluído o curso, pelo prazo 
correspondente a duas vezes o período em que foi beneficiado". Essa condição, 
evidentemente, evitará que o professor agraciado com a bolsa utilize apenas em seu 
benefício os frutos de seu aperfeiçoamento educacional e profissional. 

Pelo exposto, o nosso parecer é amplamente favorável  à matéria enfocada, em 
razão do mérito e do interesse público envolvido. 

Sala da Comissão de Educação, Cultura e Esportes, ,2,4,Q,,G (ook, (o  2_ , 
Presidente - 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

VOTO VENCIDO DO RELATOR DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E 
ESPORTES SOBRE O PROJETO DE LEI N° 566101.- 

De autoria do nobre Vereador Claudio Fonseca, a propositura em 
exame dispõe sobre a concessão de bolsas de estudo a integrantes do Quadro 
dos Profissionais de Educação que estejam cursando pós-graduação em 
nível de mestrado, doutorado ou pós-doutorado. 

Há parecer pela legalidade da Douta Comissão de Constituição e Justiça 
(fis.08/10) e favorável da Comissão de Administração Pública (fis.14). 

No âmbito da competência desta Comissão, quanto ao mérito e ao 
interesse público que devemos analisar, entendemos que a propositura em 
epígrafe não deva receber a aprovação desta Casa de leis, pois a matéria já 
está garantida pelo Estatuto do Magistério, onde em seu art. 76, item II diz 
textualmente: "Ter assegurada a oportunidade de afastamento com ou sem 
vencimento, para freqüentar cursos de graduação e pós graduação, 
atualização e especialização profissional, a ser estabelecida em 
regulamentação própria". Tambem a Lei 11.434/93, que trata da 
Organização dos Quadros dos Profissionais de Educação, em seu art. 82 
garante o mesmo direito: "O Profissional de Educação efetivo poderá ser 
afastado do exercício do respectivo cargo, a critério da Administração, com 
ou sem prejuízo de vencimentos, para freqüentar cursos de graduação, pós-
graduação, especialização, na forma da regulamentação própria". 

Pelo exposto, o nosso parecer é contrário à matéria enfocada, por não 
haver a necessidade de nova legislação sobre o tema, amplamente 
contemplado. Acresce-se ainda que cabe_ tão somente ao Executivo tratar 
sobre o afastamento de seus funcionários. 

Sala da Comissão de Educação, Cultura e Esportes, eAL 2,6( o 910 
C t.A0- 
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CÂMARA 

1 6 1 25 / 2 0 0 3 	DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAM 

PROJETO DE LEI N-q 566/2001 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Claudio Fonseca, visa 

autorizar o Poder Público Municipal a conceder bolsas de estudo aintegrantes do Quadro 

dos Profissionais de Educação, que estejam cursando pós-graduação em nível de 

mestrado, doutorado ou pós-doutorado. 

Os critérios para a concessão das bolsas, que poderão ser concedidas integral ou 

parcialmente, serão definidos por uma Comissão constituída por dois representantes da 

Secretaria Municipal de Educação, um do Conselho Municipal de Educação e dois 

representantes indicados pelas entidades representativas dos Profissionais da Educação. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, visto que as despesas decorrentes 

de sua execução correrão por conta de dotações orçamentárias próprias. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 13.'363 .05. 
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GABINETE DO VEREADOR CLAUDIO FONSECA 

DEFERIDO 
Requerimento "D" N° 
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	PR SIDENTE 

13- RDS 
13- 00769/2010 

Requeiro à Douta Mesa, na forma regimental 
(art.223, inciso XIII do Regimento Interno), sejam desarquivados os Projetos de 
Lei a seguir de minha autoria: 

PL 566/2001 — "Dispõe sobre a concessão de Bolsas de 
Estudo a integrantes do quadro dos profissionais de educação, que estejam 
cursando pós-graduação em nível de Mestrado, Doutorado e Pós-Doutorado, e 
dá outras providências". 

40 )  

PL 454/2001 — "Estimula a implantação de Pólos 
Integrados de Serviços e dá outras providências". 

PL 356/2001 - "Dispõe sobre a criação do Programa de 
moradia para servidores municipais — PMSM, e dá outras providências." 

Palácio Anchieta Viaduto Mearei, 100 sala 420 São Paulo — SP CEP 01319-900 fone(11)3396-4648 / 3396-4651 
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À SGP-33 - Sra. Supervisora: 

Solicito o desarquivamento do processo citado no requerimento retro para volta à 

tramitação. 

Ângelo Bo In Andreonl 
Secretária dá Apoio Legislativo 

SGP-2 

'A SGP-2 
Sra. 	Sacretária, 

Conforme solicitado pelo RDS N°. 3— 	9 /0 

segue o presente expediente para volta à trarnitapão. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N° 0566/01 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no site www.órefeitura.sp.qov.br/leoislacão,  a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte; 

- Lei Complementar Federal n° 101, de 4 de maio de 2000, que em seu art. 21 
estabelece ser nulo de pleno direito o ato que provoque aumento da despesa com 
pessoal e não atenda as exigências dos arts. 16 e 17 desta Lei Complementar, e o 

• 
disposto no inciso XIII do art. 37 e no § 1° do art. 169 da Constituição, bem como o 
limite legal de comprometimento aplicado às despesas com pessoal inativo; 

- Lei Federal n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e 
bases da educação nacional (arts. 61 a 67); 

- Decreto Federal n° 6.755, de 29 de janeiro de 2009, que institui a Política Nacional 
de Formação de Profissionais do Magistério da Educação Básica, disciplina a atuação 
da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior -CAPES no 
fomento a programas de formação inicial e continuada, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 11.102, de 29 de outubro de 1991, que dispõe sobre o afastamento 
de servidor público municipal para freqüentar curso de Graduação e Pós Graduação 
em Administração Pública; 

- Lei Municipal n° 11.229, de 26 de junho de 1992, que dispõe sobre o Estatuto, 
Magistério Público Municipal, e dá outras providências (art. 76); 

- Lei Municipal n° 13.256, de 28 de dezembro de 2001, que institui curso gratuito de 
formação em serviço, em nível superior, para funcionários municipais que especifica, e 
dá outras providências, regulamentada pelo decreto n° 46.490/05; 

- Le3i Municipal n° 14.660, de 26 de dezembro de 2007, que dispõe sobre alterações 
das Leis n°s 11.229/92, 11.434/93 e legislação subsequente, reorganiza o QPE, com 
as respectivas carreiras e consolida p Estatuto dos Profissionais da Educação. 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado (s) acompanha (m) a presente informação. 

À SGP-21, para prosseguimento. 

São Paulo, 25 de agosto de 2010. 

Adela D e Alv z 
Procuradora Supervisfára do Setó d esq. e Análise Prévia 

-/OAB/S7 '18.854 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 33964000 www.camara.sp.gov.br  
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LEI COMPLEMENTAR N° 101, DE 4 DE MAIO DE 2000. 

Lcp101 	 Page 1 of 28 

Estabelece normas de finanças públicas voltadas 
Mensagem de veto 	 para a responsabilidade na gestão fiscal e dá outras 

providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei Complementar: 

CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1 2  Esta Lei Complementar estabelece normas de finanças públicas voltadas para a 
responsabilidade na gestão fiscal, com amparo no Capítulo II do Título VI da Constituição. 

§ 1 2  A responsabilidade na gestão fiscal pressupõe a ação planejada e transparente, em que se 
previnem riscos e corrigem desvios capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas, mediante o 
cumprimento de metas de resultados entre receitas e despesas e a obediência a limites e condições no que 
tange a renúncia de receita, geração de despesas com pessoal, da seguridade social e outras, dividas 
consolidada e mobiliária, operações de crédito, inclusive por antecipação de receita, concessão de garantia e 
inscrição em Restos a Pagar. 

§ 22  As disposições desta Lei Complementar obrigam a União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios. 

§ 32  Nas referências: 

I - à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, estão compreendidos: 

a) o Poder Executivo, o Poder Legislativo, neste abrangidos os Tribunais de Contas, o Poder Judiciário 
e o Ministério Público; 

• b) as respectivas administrações diretas, fundos, autarquias, fundações e empresas estatais 
 dependentes; 

II - a Estados entende-se considerado o Distrito Federal; 

III - a Tribunais de Contas estão incluídos: Tribunal de Contas da União, Tribunal de Contas do Estado 
e, quando houver, Tribunal de Contas dos Municípios e Tribunal de Contas do Município. 

Art. 22  Para os efeitos desta Lei Complementar, entende-se como: 

I - ente da Federação: a União, cada Estado, o Distrito Federal e cada Município; 

II - empresa controlada: sociedade cuja maioria do capital social com direito a voto pertença, direta ou 
indiretamente, a ente da Federação; 

III - empresa estatal dependente: empresa controlada que receba do ente controlador recursos 
financeiros para pagamento de despesas com pessoal ou de custeio em geral ou de capital, excluídos, no 
último caso, aqueles provenientes de aumento de participação acionária; 

IV - receita corrente líquida: somatório das receitas tributárias, de contribuições, patrimoniais, industriais, 

http://www.planalto.gov.beccivil_03/Leis/LCP/Lcp101.htm 	 25/8/2010 
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CAPITULO IV 

DA DESPESA PÚBLICA 

Seção I 

Da Geração da Despesa 

Art. 15. Serão consideradas não autorizadas, irregulares e lesivas ao patrimônio público a geração de 
despesa ou assunção de obrigação que não atendam o disposto nos arts. 16 e 17. 

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento da 
despesa será acompanhado de: 

I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois 
subseqüentes; 

II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e financeira 
com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes 
orçamentárias. 

411 	§ 1 2  Para os fins desta Lei Complementar, considera-se: 

I - adequada com a lei orçamentária anual, a despesa objeto de dotação específica e suficiente, ou que 
esteja abrangida por crédito genérico, de forma que somadas todas as despesas da mesma espécie, 
realizadas e a realizar, previstas no programa de trabalho, não sejam ultrapassados os limites estabelecidos 
para o exercício; 

H - compatível com o plano plurianual e a lei de diretrizes orçamentárias, a despesa que se conforme 
com as diretrizes, objetivos, prioridades e metas previstos nesses instrumentos e não infrinja qualquer de 
suas disposições. 

§ 22  A estimativa de que trata o inciso I do caput será acompanhada das premissas e metodologia de 
cálculo utilizadas. 

§ 32  Ressalva-se do disposto neste artigo a despesa considerada irrelevante, nos termos em que 
dispuser a lei de diretrizes orçamentárias. 

§ 42  As normas do caput constituem condição prévia para: 

_ empenho e licitação de serviços, fornecimento de bens ou execução de obras; 

II - desapropriação de imóveis urbanos a que se refere o § 3 2  do art. 182 da Constituição. 

Subseção I 

Da Despesa Obrigatória de Caráter Continuado 

Art. 17. Considera-se obrigatória de caráter continuado a despesa corrente derivada de lei, medida 
provisória ou ato administrativo normativo que fixem para o ente a obrigação legal de sua execução por um 
período superior a dois exercícios. 

§ 1 2  Os atos que criarem ou aumentarem despesa de que trata o caput deverão ser instruídos com a 
estimativa prevista no inciso I do art. 16 e demonstrar a origem dos recursos para seu custeio. 

§ 2-g' Para efeito do atendimento do § 12, o ato será acompanhado de comprovação de que a despesa 
criada ou aumentada não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo referido no § 1-g do art. 
42, devendo seus efeitos financeiros, nos períodos seguintes, ser compensados pelo aumento permanente 
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de receita ou pela redução permanente de despesa. 

§ 32  Para efeito do § 22, considera-se aumento permanente de receita o proveniente :da elevaÇão etéLe-dv 
k 

alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição. 
--s. 

§ 42  A comprovação referida no § 2 2, apresentada pelo proponente, conterá as premissas e metodologia 
de cálculo utilizadas, sem prejuízo do exame de compatibilidade da despesa com as demais normas do 
plano plurianual e da lei de diretrizes orçamentárias. 

§ 52  A despesa de que trata este artigo não será executada antes da implementação das medidas 
referidas no § 22, as quais integrarão o instrumento que a criar ou aumentar. 

§ 62  O disposto no § 1 2  não se aplica às despesas destinadas ao serviço da dívida nem ao 
reajustamento de remuneração de pessoal de que trata o inciso X do art. 37 da Constituição. 

§ 72  Considera-se aumento de despesa a prorrogação daquela criada por prazo determinado. 

Seção II 

Das Despesas com Pessoal 

Subseção I 

Definições e Limites 

Art. 18. Para os efeitos desta Lei Complementar, entende-se como despesa total com pessoal: o 
somatório dos gastos do ente da Federação com os ativos, os inativos e os pensionistas, relativos a 
mandatos eletivos, cargos, funções ou empregos, civis, militares e de membros de Poder, com quaisquer 
espécies remuneratórias, tais como vencimentos e vantagens, fixas e variáveis, subsídios, proventos da 
aposentadoria, reformas e pensões, inclusive adicionais, gratificações, horas extras e vantagens pessoais de 
qualquer natureza, bem como encargos sociais e contribuições recolhidas pelo ente às entidades de 
previdência. 

§ 1 2  Os valores dos contratos de terceirização de mão-de-obra que se referem à substituição de 
servidores e empregados públicos serão contabilizados como "Outras Despesas de Pessoal". 

§ 22  A despesa total com pessoal será apurada somando-se a realizada no mês em referência com as 
dos onze imediatamente anteriores, adotando-se o regime de competência. 

• 	Art. 19. Para os fins do disposto no caput do art. 169 da Constituição, a despesa total com pessoal, em 
cada período de apuração e em cada ente da Federação, não poderá exceder os percentuais da receita 
corrente líquida, a seguir discriminados: 

I - União: 50% (cinqüenta por cento); 

II - Estados: 60% (sessenta por cento); 

III - Municípios: 60% (sessenta por cento). 

§ 10 Na verificação do atendimento dos limites definidos neste artigo, não serão computadas as 
despesas: 

I - de indenização por demissão de servidores ou empregados; 

II - relativas a incentivos à demissão voluntária; 

III - derivadas da aplicação do disposto no inciso II do § 6 2  do art. 57 da Constituição; 
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IV - decorrentes de decisão judicial e da competência de período anterior ao da apuração a que se 
refere o § 22  do art. 18; 

V - com pessoal, do Distrito Federal e dos Estados do Amapá e Roraima, custeadas com recursos 
transferidos pela União na forma dos incisos XIII e XIV do art. 21 da Constituição e do art. 31 da njençla 
Constitucional n2  19; 

VI - com inativos, ainda que por intermédio de fundo específico, custeadas por recursos provenientes: 

a) da arrecadação de contribuições dos segurados; 

b) da compensação financeira de que trata o § 9 2  do art. 201 da Constituição; 

c) das demais receitas diretamente arrecadadas por fundo vinculado a tal finalidade, inclusive o produto 
da alienação de bens, direitos e ativos, bem como seu superávit financeiro. 

§ 2-9- Observado o disposto no inciso IV do § 1 2, as despesas com pessoal decorrentes de sentenças 
judiciais serão incluídas no limite do respectivo Poder ou órgão referido no art. 20. 

Art. 20. A repartição dos limites globais do art. 19 não poderá exceder os seguintes percentuais: 

1_ na esfera federal: 

a) 2,5% (dois inteiros e cinco décimos por cento) para o Legislativo, incluído o Tribunal de Contas da 
União; 

b) 6% (seis por cento) para o Judiciário; 

c) 40,9% (quarenta inteiros e nove décimos por cento) para o Executivo, destacando-se 3% (três por 
cento) para as despesas com pessoal decorrentes do que dispõem os incisos XIII e XIV do art. 21 da 
Constituição e o art. 31 da Emenda Constitucional n 2  19, repartidos de forma proporcional à média das 
despesas relativas a cada um destes dispositivos, em percentual da receita corrente líquida, verificadas nos 
três exercícios financeiros imediatamente anteriores ao da publicação desta Lei Complementar; 

d) 0,6% (seis décimos por cento) para o Ministério Público da União; 

II - na esfera estadual: 

a) 3% (três por cento) para o Legislativo, incluído o Tribunal de Contas do Estado; 

41111 
b) 6% (seis por cento) para o Judiciário; 

c) 49% (quarenta e nove por cento) para o Executivo; 

d) 2% (dois por cento) para o Ministério Público dos Estados; 

III - na esfera municipal: 

a) 6% (seis por cento) para o Legislativo, incluído o Tribunal de Contas do Município, quando houver; 

b) 54% (cinqüenta e quatro por cento) para o Executivo. 

§ 1 2  Nos Poderes Legislativo e Judiciário de cada esfera, os limites serão repartidos entre seus órgãos 
de forma proporcional à média das despesas com pessoal, em percentual da receita corrente líquida, 
verificadas nos três exercícios financeiros imediatamente anteriores ao da publicação desta Lei 
Complementar. 

§ 22  Para efeito deste artigo entende-se como órgão: 
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- o Ministério Público; 

II- no Poder Legislativo: 

a) Federal, as respectivas Casas e o Tribunal de Contas da União; 

b) Estadual, a Assembléia Legislativa e os Tribunais de Contas; 

c) do Distrito Federal, a Câmara Legislativa e o Tribunal de Contas do Distrito Federal; 

d) Municipal, a Câmara de Vereadores e o Tribunal de Contas do Município, quando houver; 

III - no Poder Judiciário: 

a) Federal, os tribunais referidos no art. 92 da Constituição; 

b) Estadual, o Tribunal de Justiça e outros, quando houver. 

§ 32 Os limites para as despesas com pessoal do Poder Judiciário, a cargo da União por força do inciso 
XIII do art. 21 da Constituição, serão estabelecidos mediante aplicação da regra do § 1 2. 

§ 42  Nos Estados em que houver Tribunal de Contas dos Municípios, os percentuais definidos nas 
alíneas a e c do inciso II do caput serão, respectivamente, acrescidos e reduzidos em 0,4% (quatro décimos 
por cento). 

§ 52  Para os fins previstos no art. 168 da Constituição, a entrega dos recursos financeiros 
correspondentes à despesa total com pessoal por Poder e órgão será a resultante da aplicação dos 
percentuais definidos neste artigo, ou aqueles fixados na lei de diretrizes orçamentárias. 

§ 62  (VETADO) 

Subseção II 

Do Controle da Despesa Total com Pessoal 

Art. 21. É nulo de pleno direito o ato que provoque aumento da despesa com pessoal e não atenda: 

I - as exigências dos arts. 16 e 17 desta Lei Complementar, e o disposto no inciso XIII do art. 37 e no § 
1 2  do art. 169 da Constituição; 

II - o limite legal de comprometimento aplicado às despesas com pessoal inativo. 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N2  9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996. 

Vide Adin 3324-7, de 2005  
Vide Decreto n2  3.860, de 2001 	 Estabelece as diretrizes e bases da educação 

nacional. 
Vide Lei n2  12.061, de 2009 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

TÍTULO I 

Da Educação 

Art. 1 2  A educação abrange os processos formativos que se desenvolvem na vida familiar, na 

410 	convivência humana, no trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e 
organizações da sociedade civil e nas manifestações culturais. 

§ 1 2  Esta Lei disciplina a educação escolar, que se desenvolve, predominantemente, por meio do 
ensino, em instituições próprias. 

§ 22  A educação escolar deverá vincular-se ao mundo do trabalho e à prática social. 

TÍTULO II 

Dos Princípios e Fins da Educação Nacional 

Art. 22  A educação, dever da família e do Estado, inspirada nos princípios de liberdade e nos ideais de 
solidariedade humana, tem por finalidade o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o 
exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. 

Art. 32  O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: 

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; 

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o pensamento, a arte e o saber; 

III - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas; 

IV - respeito à liberdade e apreço à tolerância; 

V - coexistência de instituições públicas e privadas de ensino; 

VI - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais; 

VII - valorização do profissional da educação escolar; 

VIII - gestão democrática do ensino público, na forma desta Lei e da legislação dos sistemas de 
ensino; 

IX - garantia de padrão de qualidade; 
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TÍTULO VI 

Dos Profissionais da Educação 
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Art. 61. Consideram-se profissionais da educação escolar básica os que, nela estando em efetivo 
exercício e tendo sido formados em cursos reconhecidos, são: (Redação dada pela Lei n° 12.014, de 2009)  

I — professores habilitados em nível médio ou superior para a docência na educação infantil e nos 
ensinos fundamental e médio; (Redação dada pela Lei n° 12.014, de 2009)  

II — trabalhadores em educação portadores de diploma de pedagogia, com habilitação em 
administração, planejamento, supervisão, inspeção e orientação educacional, bem como com títulos de 
mestrado ou doutorado nas mesmas áreas; (Redação dada pela Lei n° 12.014, de 2009)  

III — trabalhadores em educação, portadores de diploma de curso técnico ou superior em área 
• pedagógica ou afim. (Incluído pela Lei n° 12.014, de 2009)  

Parágrafo único. A formação dos profissionais da educação, de modo a atender às especificidades do 
exercício de suas atividades, bem como aos objetivos das diferentes etapas e modalidades da educação 
básica, terá como fundamentos: (Incluído pela Lei n° 12.014, de 2009)  

I — a presença de sólida formação básica, que propicie o conhecimento dos fundamentos científicos e 
sociais de suas competências de trabalho; (Incluído pela Lei n° 12.014, de 2009)  

II — a associação entre teorias e práticas, mediante estágios supervisionados e capacitação em 
serviço; (Incluído pela Lei n° 12.014, de 2009)  

III — o aproveitamento da formação e experiências anteriores, em instituições de ensino e em outras 
atividades. (Incluído pela Lei n° 12.014, de 2009)  

Art. 62. A formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em nível superior, em curso 
de licenciatura, de graduação plena, em universidades e institutos superiores de educação, admitida, como 
formação mínima para o exercício do magistério na educação infantil e nas quatro primeiras séries do ensino 
fundamental, a oferecida em nível médio, na modalidade Normal. (Regulamento)  

§ 1 2  A União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios, em regime de colaboração, deverão 
promover a formação inicial, a continuada e a capacitação dos profissionais de magistério. (Incluído pela Lei 
n° 12.056, de 2009).  

§ 22  A formação continuada e a capacitação dos profissionais de magistério poderão utilizar recursos 
e tecnologias de educação a distância. (Incluído pela Lei n° 12.056, de 2009).  

§ 32  A formação inicial de profissionais de magistério dará preferência ao ensino presencial, 
subsidiariamente fazendo uso de recursos e tecnologias de educação a distância. (Incluído pela Lei n° 
12.056, de 2009).  

Art. 63. Os institutos superiores de educação manterão: (Regulamento) 

- cursos formadores de profissionais para a educação básica, inclusive o curso normal superior, 
destinado à formação de docentes para a educação infantil e para as primeiras séries do ensino 
fundamental; 

II - programas de formação pedagógica para portadores de diplomas de educação superior que 
queiram se dedicar à educação básica; 
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III - programas de educação continuada para os profissionais de educação dos diversos níveis. 

Art. 64. A formação de profissionais de educação para administração, planejamento, inspeção, 
supervisão e orientação educacional para a educação básica, será feita em cursos de graduação em 
pedagogia ou em nível de pós-graduação, a critério da instituição de ensino, garantida, nesta formação, a 
base comum nacional. 

Art. 65. A formação docente, exceto para a educação superior, incluirá prática de ensino de, no 
mínimo, trezentas horas. 

Art. 66. A preparação para o exercício do magistério superior far-se-á em nível de pós-graduação, 
prioritariamente em programas de mestrado e doutorado. 

Parágrafo único. O notório saber, reconhecido por universidade com curso de doutorado em área afim, 
poderá suprir a exigência de título acadêmico. 

Art. 67. Os sistemas de ensino promoverão a valorização dos profissionais da educação, assegurando-
lhes, inclusive nos termos dos estatutos e dos planos de carreira do magistério público: 

I - ingresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos; 

111 esse fim ; 

aperfeiçoamento profissional continuado, inclusive com licenciamento periódico remunerado para 

III - piso salarial profissional; 

IV - progressão funcional baseada na titulação ou habilitação, e na avaliação do desempenho; 

V - período reservado a estudos, planejamento e avaliação, incluído na carga de trabalho; 

VI - condições adequadas de trabalho. 

§ 1 2  A experiência docente é pré-requisito para o exercício profissional de quaisquer outras funções de 
magistério, nos termos das normas de cada sistema de ensino.(Renumerado pela Lei n° 11.301, de 2006)  

§ 22  Para os efeitos do disposto no § 5 2  do art. 40 e no § 82  do art. 201 da Constituição Federal, são 
consideradas funções de magistério as exercidas por professores e especialistas em educação no 
desempenho de atividades educativas, quando exercidas em estabelecimento de educação básica em seus 
diversos níveis e modalidades, incluídas, além do exercício da docência, as de direção de unidade escolar e 
as de coordenação e assessoramento pedagógico. (Incluído pela Lei n° 11.301, de 2006)  
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos' 

DECRETO N2  6.755, DE 29 DE JANEIRO DE 2009. 

Institui a Política Nacional de Formação de Profissionais 
do Magistério da Educação Básica, disciplina a atuação da 
Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 
Superior -CAPES no fomento a programas de formação 
inicial e continuada, e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da 
Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 211, caput e § 1 2, ambos da Constituição, nos arts. 
incisos VII e IX, e 8 2  da Lei n2  9.394, de 20 de dezembro de 1996, na Lei n 2  10.172, de 9 de janeiro de 2001, 
e no art. 22  da Lei n2  8.405 de 9 de janeiro de 1992, 

DECRETA: 

Art. 1 2  Fica instituída a Política Nacional de Formação de Profissionais do Magistério da Educação 
Básica, com a finalidade de organizar, em regime de colaboração entre a União, os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios, a formação inicial e continuada dos profissionais do magistério para as redes 
públicas da educação básica. 

Parágrafo único. O disposto no caput será realizado na forma dos arts. 61 a 67 da Lei n 2  9.394, de 20 
de dezembro de 1996, e abrangerá as diferentes modalidades da educação básica. 

Art. 22  São princípios da Política Nacional de Formação de Profissionais do Magistério da Educação 
Básica: 

I - a formação docente para todas as etapas da educação básica como compromisso público de 
Estado, buscando assegurar o direito das crianças, jovens e adultos à educação de qualidade, construída em 
bases científicas e técnicas sólidas; 

II - a formação dos profissionais do magistério como compromisso com um projeto social, político e 
ético que contribua para a consolidação de uma nação soberana, democrática, justa, inclusiva e que 
promova a emancipação dos indivíduos e grupos sociais; 

III - a colaboração constante entre os entes federados na consecução dos objetivos da Política 
Nacional de Formação de Profissionais do Magistério da Educação Básica, articulada entre o Ministério da 
Educação, as instituições formadoras e os sistemas e redes de ensino; 

IV - a garantia de padrão de qualidade dos cursos de formação de docentes ofertados pelas 
instituições formadoras nas modalidades presencial e à distância; 

V - a articulação entre a teoria e a prática no processo de formação docente, fundada no domínio de 
conhecimentos científicos e didáticos, contemplando a indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão; 

VI - o reconhecimento da escola e demais instituições de educação básica como espaços necessários 
à formação inicial dos profissionais do magistério; 

VII - a importância do projeto formativo nas instituições de ensino superior que reflita a especificidade 
da formação docente, assegurando organicidade ao trabalho das diferentes unidades que concorrem para 
essa formação e garantindo sólida base teórica e interdisciplinar; 

VIII - a importância do docente no processo educativo da escola e de sua valorização profissional, 
traduzida em políticas permanentes de estímulo à profissionalização, à jornada única, à progressão na' 
carreira, à formação continuada, à dedicação exclusiva ao magistério, à melhoria das condições de 
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remuneração e à garantia de condições dignas de trabalho; 
0.1-4k 

IX - a eqüidade no acesso à formação inicial e continuada, buscando a redução das desigual acles 
sociais e regionais; 

X - a articulação entre formação inicial e formação continuada, bem como entre os diferente níveis e 
modalidades de ensino; 

XI - a formação continuada entendida como componente essencial da profissionalização docente, devendo 
integrar-se ao cotidiano da escola e considerar os diferentes saberes e a experiência docente; e 

XII - a compreensão dos profissionais do magistério como agentes formativos de cultura e, como tal, 
da necessidade de seu acesso permanente a informações, vivência e atualização culturais. 

Art. 32  São objetivos da Política Nacional de Formação de Profissionais do Magistério da Educação 
Básica: 

I - promover a melhoria da qualidade da educação básica pública; 

II apoiar a oferta e a expansão de cursos de formação inicial e continuada a profissionais do 
magistério pelas instituições públicas de educação superior; 

e 	III - promover a equalização nacional das oportunidades de formação inicial e continuada dos 
profissionais do magistério em instituições públicas de educação superior; 

IV - identificar e suprir a necessidade das redes e sistemas públicos de ensino por formação inicial e 
continuada de profissionais do magistério; 

V - promover a valorização do docente, mediante ações de formação inicial e continuada que 
estimulem o ingresso, a permanência e a progressão na carreira; 

VI - ampliar o número de docentes atuantes na educação básica pública que tenham sido licenciados 
em instituições públicas de ensino superior, preferencialmente na modalidade presencial; 

VII - ampliar as oportunidades de formação para o atendimento das políticas de educação especial, 
alfabetização e educação de jovens e adultos, educação indígena, educação do campo e de populações em 
situação de risco e vulnerabilidade social; 

VIII - promover a formação de professores na perspectiva da educação integral, dos direitos humanos, 
da sustentabilidade ambiental e das relações étnico-raciais, com vistas à construção de ambiente escolar 

41) inclusivo e cooperativo; 

IX - promover a atualização teórico-metodológica nos processos de formação dos profissionais do 
magistério, inclusive no que se refere ao uso das tecnologias de comunicação e informação nos processos 
educativos; e 

X - promover a integração da educação básica com a formação inicial docente, assim como reforçar a 
formação continuada como prática escolar regular que responda às características culturais e sociais 
regionais. 

Art. 42 A Política Nacional de Formação de Profissionais do Magistério da Educação Básica cumprirá 
seus objetivos por meio da criação dos Fóruns Estaduais Permanentes de Apoio à Formação Docente, em 
regime de colaboração entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, e por meio de ações e 
programas específicos do Ministério da Educação. 

§ 1 2  O regime de colaboração será concretizado por meio de planos estratégicos formulados pelos 
Fóruns Estaduais Permanentes de Apoio à Formação Docente, a serem instituídos em cada Estado e no 
Distrito Federal, e neles terão assento garantido: 

I - o Secretário de Educação do Estado ou do Distrito Federal e mais um membro indicado pelo 
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Governo do Estado ou do Distrito Federal; 

II - um representante do Ministério da Educação; 

III - dois representantes dos Secretários Municipais de Educação indicados Pela respectiva s ao 
regional da União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação - UNDIME; 

IV - o dirigente máximo de cada instituição pública de educação superior com sede no Estado ou no 
Distrito Federal, ou seu representante; 

V - um representante dos profissionais do magistério indicado pela seccional da Confederação 
Nacional dos Trabalhadores em Educação - CNTE; 

VI - um representante do Conselho Estadual de Educação; 

VII - um representante da União Nacional dos Conselhos Municipais de Educação - UNCME; e 

VIU - um representante do Fórum das Licenciaturas das Instituições de Educação Superior Públicas, 
quando houver. 

§ 22  A participação nos Fóruns dar-se-á por adesão dos órgãos, instituições ou entidades referidos no 
§12. 

§ 32  A falta da adesão a que refere o § 2 2  não impede o funcionamento dos fóruns. 

§ 42  Poderão integrar os fóruns representantes de outros órgãos, instituições ou entidades locais que 
solicitarem formalmente sua adesão. 

§ 52  Os Fóruns serão presididos pelos Secretários de Educação dos Estados ou do Distrito Federal, 
cabendo ao plenário dos colegiados indicar substitutos, no caso de ausência ou na falta de adesão de ente 
da federação. 

§ 60  O Fórum acompanhará a execução do plano estratégico e promoverá sua revisão periódica. 

§ 7° O Fórum deverá elaborar suas normas internas de funcionamento, conforme diretrizes nacionais a 
serem fixados pelo Ministério da Educação, e reunir-se-á, no mínimo semestralmente, em sessões ordinárias, e 
sempre que necessário, em sessões extraordinárias, mediante convocação do presidente. 

Art. 52  O plano estratégico a que se refere o § 1 2  do art. 42  deverá contemplar: 

I - diagnóstico e identificação das necessidades de formação de profissionais do magistério e da 
capacidade de atendimento das instituições públicas de educação superior envolvidas; 

II - definição de ações a serem desenvolvidas para o atendimento das necessidades de formação 
inicial e continuada, nos diferentes níveis e modalidades de ensino; e 

III - atribuições e responsabilidades de cada participe, com especificação dos compromissos 
assumidos, inclusive financeiros. 

§ 12 O diagnóstico das necessidades de profissionais do magistério basear-se-á nos dados do censo 
escolar da educação básica, de que trata o art. 22  do Decreto n2  6.425, de 4 de abril de 2008, e discriminará: 

I - os cursos de formação inicial; 

II - os cursos e atividades de formação continuada; 

III - a quantidade, o regime de trabalho, o campo ou a área de atuação dos profissionais do magistério 
a serem atendidos; e 
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IV - outros dados relevantes que complementem a demanda formulada. 

§ 22  O planejamento e a organização do atendimento das necessidades de formação de profissi ais 
do magistério deverão considerar os dados do censo da educação superior, de que trata o art. 3 9  do Decreto 
n9  6.425, de 2008, de forma a promover a plena utilização da capacidade instalada das instituições públicas 
de educação superior. 

Art. 62  O Ministério da Educação analisará e aprovará os planos estratégicos apresentados e atuará 
na forma do art. 92, considerando as etapas, modalidades, tipo de estabelecimento de ensino, bem como a 
distribuição regional e demográfica do contingente de profissionais do magistério a ser atendido. 

Art. 72  O atendimento à necessidade por formação inicial de profissionais do magistério, na forma do 
art. 92, dar-se-á: 

I - pela ampliação das matrículas oferecidas em cursos de licenciatura e pedagogia pelas instituições 
públicas de educação superior; e 

II - por meio de apoio técnico ou financeiro para atendimento das necessidades específicas, 
identificadas na forma dos art. 52• 

Parágrafo único. A formação inicial de profissionais do magistério dará preferência à modalidade 
presencial. 

Art. 82  O atendimento às necessidades de formação continuada de profissionais do magistério dar-se-á 
pela indução da oferta de cursos e atividades formativas por instituições públicas de educação, cultura e pesquisa, 
em consonância com os projetos das unidades escolares e das redes e sistemas de ensino. 

§ 1 2  A formação continuada dos profissionais do magistério dar-se-á por meio de cursos presenciais 
ou cursos à distância. 

§ 22  As necessidades de formação continuada de profissionais do magistério serão atendidas por 
atividades formativas e cursos de atualização, aperfeiçoamento, especialização, mestrado ou doutorado. 

§ 32  Os cursos de atualização, aperfeiçoamento e especialização serão fomentados pela Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior - CAPES, deverão ser homologados por seu Conselho Técnico-
Científico da Educação Básica e serão ofertados por instituições públicas de educação superior, 
preferencialmente por aquelas envolvidas no plano estratégico de que tratam os arts. 4 2  e 52 • 

§ 42  Os cursos de formação continuada homologados pelo Conselho Técnico-Científico da Educação 
Básica da CAPES integrarão o acervo de cursos e tecnologias educacionais do Ministério da Educação. 

§ 52  Caso a necessidade por formação continuada não possa ser atendida por cursos já homologados 
na forma do § 42, a CAPES deverá promover o desenvolvimento de projetos político-pedagógicos 
específicos, em articulação com as instituições públicas de educação superior. 

§ 62  A CAPES disporá sobre requisitos, condições de participação e critérios de seleção de 
instituições e de projetos pedagógicos específicos a serem apoiados. 

Art. 92  O Ministério da Educação apoiará as ações de formação inicial e continuada de profissionais 
do magistério ofertadas ao amparo deste Decreto, mediante: 

I - concessão de bolsas de estudo e bolsas de pesquisa para professores, na forma da Lei n 2   11.273, 
de 6 de fevereiro de 2006, bem como auxílio a projetos relativos às ações referidas no caput; e 

II - apoio financeiro aos Estados, Distrito Federal, Municípios e às instituições de educação superior 
previstas nos arts. 19 e 20 da Lei n 9  9.394, de 1996, selecionadas para participar da implementação de 
programas, projetos e cursos de formação inicial e continuada, nos termos do art. 2 2  da Lei n2  8.405, de 9 de 

http://www.planalto.gov.briccivil_031_Ato2007-2010/2009/Decreto/D6755.htm 	24/8/2010 



Decreto n° 6755 	 Page 5 of 6 

ianeiro de 1992. (Redação dada pelo Decreto ng 7.219, de 2010) 

Art. 10. A CAPES incentivará a formação de profissionais do magistério par'à atuar_na ,educação básica, 
mediante fomento a programas de iniciação à docência e concessão de bolsas a ..p,ãtudantes matricul 	e 
cursos de licenciatura de graduação plena nas instituições de educação superior. 	1'' • • to 5, 

§ 1 2  Os programas de iniciação à docência deverão prever: 

I - a articulação entre as instituições de educação superior e os sistemas e as redes de educação 
básica; e 

II - a colaboração dos estudantes nas atividades de ensino-aprendizagem da escola pública. 

§ 22  Os programas de iniciação à docência somente poderão contemplar cursos de licenciatura com 
avaliação positiva conduzida pelo Ministério da Educação, nos termos da Lei n 2  10.861, de 14 de abril de 
2004. 

Art. 11. A CAPES fomentará, ainda: 

I - projetos pedagógicos que visem a promover novos desenhos curriculares ou percursos formativos 
destinados aos profissionais do magistério; 

II - projetos pedagógicos que visem a promover desenhos curriculares próprios à formação de 
profissionais do magistério para atendimento da educação do campo, dos povos indígenas e de 
comunidades remanescentes de quilombos; 

III - oferta emergencial de cursos de licenciaturas e de cursos ou programas especiais dirigidos aos 
docentes em exercício há pelo menos três anos na rede pública de educação básica, que sejam: 

a) graduados não licenciados; 

b) licenciados em área diversa da atuação docente; e 

c) de nível médio, na modalidade Normal; 

IV - projetos de revisão da estrutura acadêmica e curricular dos cursos de licenciatura; 

V - pesquisas destinadas ao mapeamento, aprofundamento e consolidação dos estudos sobre perfil, 
demanda e processos de formação de profissionais do magistério; 

VI - programas de apoio a projetos educacionais e de pesquisa propostos por instituições e por 
profissionais do magistério das escolas públicas que contribuam para sua formação continuada e para a 
melhoria da escola; e 

VII - programas que promovam a articulação das ações de formação continuada com espaços de 
educação não-formal e com outras iniciativas educacionais e culturais. 

Art. 12. O Ministério da Educação, ao implementar a Política Nacional de Formação de Profissionais 
do Magistério da Educação Básica, deverá assegurar sua coerência com os processos de avaliação da 
educação básica e superior, os programas de livro didático, os programas de desenvolvimento da educação, 
além dos currículos da educação básica e as diretrizes curriculares nacionais dos cursos de licenciatura e 
pedagogia. 

Art. 13. As despesas decorrentes deste Decreto correrão à conta das dotações orçamentárias 
anualmente consignadas ao Ministério da Educação, à CAPES e ao Fundo Nacional de Desenvolvimento da 
Educação - FNDE, devendo o Poder Executivo compatibilizar o apoio financeiro da União com as dotações 
orçamentárias existentes, observados os limites de movimentação e empenho, bem como os limites de 
pagamento da programação orçamentária e financeira. 

Art. 14. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
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Brasília, 29 de janeiro de 2009; 1882  da Independência e 121 2  da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Fernando Haddad 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 30.1.2009 
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Total de referências : 
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LEI No 11.102 29/10/1991 (ver documento)' 
Sem revogação expressa 

Dispoe sobre o afastamento de servidor publico municipal para frequentar curso de 
Graduaçao e Pos Graduaçao em Administraçao Publica. 
Projeto de Lei No 114/1989 (ver documento) 
Adriano Diogo 

Decreto no 32.909/1992 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

- Decreto no 32.125/1992 - Regulamenta o art. 46 da Lei no 8.989/1979. Art. 12 - As 
disposiçoes deste Decreto nao se aplicam aos afastamentos previstos nesta Lei. 
- Decreto no 34.002/1994 - Dispoe sobre delegaçao de competencia para autorizar o 
afastamento do servidor para frequentar curso de graduaçao ou pos-graduaçao previsto nesta 
Lei. 
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LEI N9 11.102 , DE 29 DE OUTUBRO DE 1991 

(Projeto de Lei n9 114/89, do Vereador Adriano Diogo). 

Dispõe sobre o afastamento de servidor pú 
blico municipal para fregeentar curso de 

. Graduação ou Pós-Graduaçao em Administra 
ção Pública. 

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Pau 
lo, usando das atribuiçoes que lhe são conferidas per lei: -  
Faz saber que a CámaxerMunicipal, em sessão de 1 de outu 
bro de 1991, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 19 - O servidor público civil da Admi 
nistração Direta terá direito a afastar-se de seu cargopa 
ra freqüentar curso de Graduação ou P6s-Graduação em Admi 
nistração Pública, ministrados na Fundação Getulio Vaigas, 
em São Paulo. 

§ 19 - O afastamento será efetuado sempre. 
juízo dos vencimentos e vantagens, contando-se o respectr 
vo tempo para todos os efeitos legais. 

§ 29 - Não se aplicará o afastamento quan 
do o curso for ministrado no período noturno e quando o 
servidor não contar com mais de 02 (dois) anos de serviços 
prestados. 

Art. 29 - Poderá o afastamento ser autori 
zado a funcionário da Administração Indireta, a critériU 
da direção da entidade a que pertence, desde que não ocu 
pe cargo em comissão, tenha sido investido no cargo atra 
vés de aprovação em concurso público e preencha os requr 
sitos desta lei. 

Art. 39 - Para fazer jus ao afastamento, 
o funcionário deverá atender as seguintes condições: 

I - Para o curso de Graduação em " AdMinis 
tração Pública: 

a) ter sido aprovado e classificado 	no 
exame vestibular do estabelecimento de ensino indicado no 

	

• artigo 19; 	 • 
b) não ter formação universitária, nemocu • 

: par cargo que a exija. 
II - Para o Curso de Pós-Gradunão em Admi 

nistração Pública: ' 
a) ter sido admitido a cursar o curso de 

Pós-Graduação no estabelecimento de ensino indicado no ar 
tigo 19; 

b) não ocupar cargo de direção. 
Parágrafo único - Quando o exame vestibu-

lar realizado facultar a matrícula em outros cursos da rira 
duação, o funcionário aprovado e classificado devera com 
prometer-se, mediante termo especifico, e optar pelo cor 
so.de  graduação em Administraçao Pública. 

Art. 49 - O funcionário afastado só pode 
rã gozar férias e licença-prémio durante os recessos asco 
lares. 

Art. 59 - Os períodos derecesso escolar, 
exceto aqueles destinados a férias e_licença-premio, deve 
rão na forma que ficar estabelecida serem aproveitados em 
estágios a critério do Executivo Municipal que regulamen 
terá os períodos e modos do mesmo. 

Art. 69 - No final de cada período leti 
vo, o servidor deverá obter média aritmética das matéria 
cursadas igual ou superior a 7,0 (sete), sob pena de cas 
seção imediata do seu afastamento ou, se desejar manter-
se afastado, suspensão dos respectivos vencimentos e van 
tagens. 

19 - Suspensos os vencimentos e venta 
gens, o servidor voltará a percebe-los seno final do per1 ,5 
do letivo subseqüente obtiver a média prevista neste artI 
go. 

§ 29 - O servidor afastado deverá, no fi 
nal de cada período letivo, comprovar o aproveitamento es 
colar exigido neste artigo perante os Orgao de pessoalaeã 
pectivos. 

Art. 74 - O servidor deverá: 
I - Concluir o curso de Graduação no' pe 

rlodo máximo de 04 (quatro) anos e 06 (seis) meses; 
II - Concluir o curso de Pós-Graduação no 

período mAximo . de 02 (dois) anos e 06 (seis) meses. 
'Art. .84 - O servidor, para gozar dos bane 

aicios estabelecidos nesta lei, devere comprometer-se, Me" 
diante termo - especifico, que apés concluir o curso, pres 
tare serviços ã Administração, por tempo igual ao do afa -s-
tamento concedido. 

Art. 94 - O servidor afastado fica proi 
bido de exercer atividades estranhas ao curso, sob pena de 
imediata cassação do afastamento. 

Art. 10 - Esta lei entra em vigor na da 
ta de sua publicação. 

Art. 11 - Ficam revogadas as disposições 
em contrário. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SA0 PAULO, aos 29 de outubro de • 
1991, 4389 da fundação de Sao Paulo. 
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 
DALMO DE ABREU DALLARI, Secretário dos Negócios Jurídicosi 
AMIR ANTONIO KHAIR, Secretário das Finanças 
FERMINO FECHIQ FILHO, Secretário Municipal da Adnunistiação 
SERGIO RABELLO TAMM RENAULT, Secretário Especial da Refor 
ma Administrativa 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em .29 de 

	

outubro 	de 1991. 
JOSÊ EDUARDO MARTINS CARDOZO,Seoretârio do Governo Municipal 'a 
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LEI No 11.229 26/06/1992 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispoe sobre o Estatuto do Magisterio Publico Municipal, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 623/1991 (ver documento) 
EXECUTIVO; Luiza Erundina de Sousa 
Decreto n° 32.952/1992 - Regulamenta o disposto no paragrafo unico e incisos do art. 93 e 
paragrafo unico e incisos do art. 103, ambos desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 42.071/2002 - Regulamenta o art. 26 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 42.268/2002 - Regulamenta o art. 26 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto n° 50.833/2009 - Dispõe sobre a instituição, composição e atribuições das Comissões 
de Avaliação de Acúmulo de Cargos previstas no § 4 0  do artigo 77 desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
- Decreto no 32.104/1992 - Regulamenta concurso de remoçao dos integrantes do Quadro do 
Magisterio Municipal. 
- Decreto no 32.496/1992 - Dispoe sobre a forma de desconto e apontamento para fins de 
pagamento e o cumprimento das jornadas de trabalho, a que estao sujeitos os profissionais 
do ensino que atuam na area de docencia, 
- Decreto no 32.653/1992 - Dispoe sobre delegaçao de competencia ao Secretario Municipal 
de Educaçao para autorizar o enquadramento previsto no inciso I do art. 100 e no inciso I do 
art. 102 desta Lei. 
- Decreto no 33.196/1993 - Regulamenta o funcionamento da Comissao de Avaliaçao de 
Acumulo de Cargos, instituida por esta Lei. 
- Decreto no 33.792/1993 - Regulamenta a apuraçao de tempo e a apresentaçao de titulaçao 
para fins de evoluçao funcional, em conformidade com o exposto nesta Lei. 
- Decreto no 33,801/1993 - Regulamenta o art. 41 da Lei no 8.989/1979; dispoe sobre 
restriçao e alteraçao de funçao. 
- Lei no 11.434/1993 - Art. 7 0  - Ficam absorvidos nas Escalas de Padroes de Vencimentos ora 
instituidas, o percentual correspondente as horas-atividade semanais da Jornada de Tempo 
Parcial - JTP; o valor relativo a Gratificaçao de Nível e o percentual devido pela sujeiçao ao 
Regime de Tempo Completo - RTC, previstos nesta Lei. 
- Decreto no 34.002/1994 - Dispoe sobre delegaçao de competencia para autorizar os 
afastamentos dos profissionais da Educaçao, previstos no art. 50 desta Lei. 
- Decreto no 34.025/1994 - Dispoe sobre as Jornadas de Trabalho dos Profissionais de 
Educaçao, docentes. 
- Lei no 11.511/1994 - Arts. 81 e seguintes: Dispoem especificamente sobre os profissionais 
da Educaçao dentro da organizaçao do Quadro dos Profissionais da Administraçao da 
Prefeitura do Município de Sao Paulo. 
- Decreto no 35.083/1995 - Estabelece a correspondencia do dia de substituiçao e da hora-
aula excendente prestados anteriormente a esta Lei, para os efeitos de incorporaçao, a 
aposentadoria ou pensao das Jornadas de Trabalho dos Profissionais de Educaçao, previstas 
na Lei no 11.434/1993. 
- Decreto no 41.447/2001 - Dispoe sobre a readequaçao das Escalas de Padroes de 
Vencimentos dos Quadros dos Profissionais de Educaçao, do Quadro do Magisterio Municipal, 
bem assim dos titulares de cargos ou funçoes de Auxiliar de Desenvolvimento Infantil. 
Lei 11.434/1993 - Arts. 85, 86, 96, 97 e 98 - Altera disposiçoes desta Lei, substitui o anexo 
VI desta Lei pelo anexo IV.; (ver documento) 
Lei 12.396/1997 - Art. 2° - Reconfigura a carreira do Magisterio Municipal de que trata o art. 
6° desta Lei. Art. 14 - Altera o art. 7° das Disposiçoes Estatutarias Transitorias desta Lei.; 
(ver documento) 
Lei 13.261/2001 - Altera o "caput" do art. 7 0  e o par. 1° das Disposiçoes Estatutarias 
Transitarias desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.652/2003 - Art. 91 - Reajusta escalas de padroes de vencimentos do Quadro do 
Magisterio, compreendendo as referencias, os graus e os valores constantes do anexo II a 
que se refere o art. 23 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.660/2007 - Consolida e altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.912/2009 - Altera o § 4° do art. 77 desta Lei, (ver documento) 
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LEI N9 11.229 , De 26 	DE JUNHO 	DE 199'2 

DiapSe sobre ó Estatuto do Magistério 
Público Municipal, e dá outras provi- .  
dá:nelas. 

LUISA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Municipio de São Pau 
lo, usando dela atribuiçoes que lhe são oxWeridas por lei. 
¡faz Saber que a Câmara Municipal, em sessão de 10 de (u-
nho de 1992, decretou.e eu promulgo a seguinte lei: 

• 
. 	TÍTULO 'I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

cApnimo 
• PRINCÍPIOS NORTEADORES 

• 
Art. 19 - Esta lei dispõe sobre o Estatu-

to do Magistério Público Municipal, que tem como princí-
pios: 

I - A gestão democrática da Educação; 
II - O aprimoramento da qualidade do ensi-

no público municipal; 
III- A valorização dos profissionais do en- 

sino, 
IV - Escola -Pública gratuita,. de qualidade 

e laica, para tçdoe. 
Art. 29 - A gestão democrática da Educa-

Ção tonsistirá'na participação - das comunidades interna e 
externa, na forma colegiada e representativa, observada a 
legislação federal pertinente. 

• Art. 39 - O ensino público municipal ga-
rantirá á criança, ao adolescente e ao aluno trabalhador: 

I - A aprendizagem integrada e abrangen- 
te, objetivando: 

• a) superar a- fragmentação das várias amue 
do conhecimento, observando as - especificidades de cada mo 
dalidade de ensino, 

b) propiciar ao educando o saber organiza 
do para que possa reconhecer-se como agente do processo 
de construção do conhecimento e transformação das rela-
ções entre o homem e a sociedade; 

• 1.1 - O preparo do educando pata o exercí-
cio consciente da cidadania e para o trabalho; 

XXI -A garantia de igualdade de tratamen-
to, sem discriminação de qualquer especie; 

IV - A igualdade de condições de acesso 
instrução escolar, bem como ,a permanência e todas as côo- 

• dições necessárias à realização do processo educativo,:ga 
rantindo-se atendimento especializado aos portadores de 
necessidades especiais em classes da rede regular de ensi 
no, em escolas públicas especiais e em Centros Públicos 
de Apoio e Projetos; 

V - A -garantia do dire4o da organizaçãO 
e de representação. estudantil no ambito do Município. 	• 

Art. 49 - A valorização dos Profissionais 
do engin° será assegurada através de: . 

I - Formação permanente e sistemática .de 
todo o pessoal do Quadro do Magiatário, promovida pela Se 
cretaria Municipal de Educação ou realizada por Universi-
dades; 

II - Condições dignas de trabalho para os 
profieSionais do Magistério; 

/II - Perspectiva de progressão na carreira; 
IV - Realização periúdica de concurso pú- 

blico e de concurso de acesso para os cargos da 'carreira; 

,-- 	V - Exercício de todos os direitos e van- 
•taqens compatíveis com as atribuições do Magistério; 

V/ - Piso,salarial,profissional; 
VII - Garantia de proteção da remuneração a 

qualquer titulo, contra os efeitos inflacionários, inclu-
sive com a correção monetária dos pagamentos em atraso; . 

VIII - Exercício do direito ã livre negocia-
ção entre as partes; 

IX - Direito de greve. 

§ 19 - O piso salarial profissional a que 
se refere o Inciso VI deste artigo,'sera fixado anualmen 
te, no mês.de maio, em negociação coletiva, que será sub-
metida á aprovação da.Camara Municipal. 

.§ 29 - Caso :ião haja negociação coletiva 
ou não sendo esta aprovada pela Camara Municipal, o piso 
profissional não poderá ser Remordo que a média dos valo 
res reais correspondentes ao padrão EM-01-A, relatbme aos 
áltimos.12 -  (doze) meses, corrigidos mós a más por indica 
oficial vigente de correção inflacionária, definido pela 
Prefeitura. 

- 	§ 39 - O piso salarial profissional será 
reajustado de acordo com' a Lei salarial do Município. 	• 

§ 49'- O piso salarial profissional 	de 
que que trata o parágrafo 29 será condicionado a aplica-
ção da legislação Salarial vigente no Município. 

§ 59 - Se o'piso fixado no parágrafo 29 
deste artigo for prejudicado em função do cumprimento do 
disposto no parágrafo anterior, sara, a qualquer tempo, 
acionada a negociação. ' 

• CAPITULo II 
CAMPO DE ATUAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DO- ENSINO 

Art. 59 - Os Profissionais ao Ensino deve 
seguintes áreas: 

I - Área de Docência: 
a) Na Educação Infantil: 
1) em classes de Educação Infantil; 
2) . em classe e de Educação Infantil de Edu 

b) No Ensino Fundamental I: 	• 
1) no Ensino-Fundamental, regular ou eu- 

2) na Educação Especial; 
c) Nd Ensine Fundamental II: 
1) no' Ensino Fundamental; regular ou S5 

2) na Educação Especial;-  
'a) No Ensino Médio(; • 
1) no Ensino Médio, regular, supletivo ou 

profissionalizante, 
2). na Educação Especial; 
e) Na - Educação Musical (Bandas e Fanfar-

ras): em Educação infantil, am Ensino Fundamental I e II, 
regular e supletivo, em Ensino Médio e em Educação Espe-
cial; 

- f) Na Orientação na Sala de Leitura: em 
Educação Fundamental I e II, regular e supletivo, em Ene! 
n6 Maio e em Educação Especial:, 

II - área de Coordenação Pedagõgica: 	com 
atuação na Educação infantil, Ensino Fundamental I e 
regular e supletivo, Ensine Médio e Educação Especial; • 

I/I Área de Assistência de Direção: com 
atuação na Educação Infantil, Ensino Fundamental I e IIi 
regular e supletivo; Ensino Médio e Educação Especial; 

IV Ares de Direção: 'com atuação na Educa 
ção Infantil,'Ensino Fundamental / e II,, regular e suple-

.' tivo, EnsinoMédio.e Educação Especial; ^. • 
.V área de Supervisão: com ,atuação mlos 

cação Infantil, Ensino" Fundamental'I e II, regular e nu-
pletivo,.Ensino Médio e Educação Especial; 

VI - Área de Coordenação Geral: ao Nível -Se 
giónal: com atuação-nos Núcleos de Ação Educativa; 

• .VII -' área de Assistência técnico-educacio 
nale•com -atuação nos Orgays centrais e regionais; 

VIII - Arca de.Assessoramento tácnico-educa-
cional: com atuação nos .Orgãos centrais e regionais. 

§'19 - As funções de magistério ccmpreen 
deisas atribui

-
5e dos Profissionais do Ensino que atuam 

na área de DoCencia, de Coordenação, de Assistência de Di 
reção, 'de Direção, de Supervisão, de Assisténcia e de As= 
'sessoramento no campo educacional. 

• - 	• , § 29.- Od Profissionais de Ensino com ha- 
bilitação específica em Educação de Deficientes da Audio 
comunicação têm.o direito de atuar eia' todas as classes dê-
-Educação Infantil, do Ensino Fundamental e do Ensino Mé-
dio, quando se tratar de classes e/ou escolas de deficien 
tes auditivos e vá portadores de titule de curso- de aper-
feiçoamento ou especialização em Educação de Deficientes 
Auditivos, de nível médio: em classes de Educação Infan-

-til s e do Ensino Fundamental, nos termos da legislação vi-
'gente.' 

rão atuar nas 

.ção Especial; 

plativor 
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§ 29 - Pata . a implementação do prazo esta 
belecido no "caPut" dente artigo, será computado o prazo 
de. percepção .inintarrupta da hora-atividade prestada ante, 
riormenteal esta lei. 

CAP/TULO III . •• 
JORNADA DE. TEMPO INTEGRAL - JTI 

• 
• Art. 59 - A Jornada de Tempo Integral - • 
JTI, equivale a 150 (cento e cindo:12sta) horas .mensais, as: 
ele constituídas: 

I - 100 (cem) horas-mensais; 
II - 50 (cinquenta) horas adicionai. men- 

sais: 

	

Art. 611 - Fica assegurada ao docente 	a 
opção pela Jornada de Tempo Integral (JTI) que será es-
pressa por este, anualffiente, antes do penedo de atribui-
ção de. aulas em formulário próprio dirigidosoCoordenador 
Regional de Educação respectivo. 

Parágrafo único - O pedido de desligamen-
to da jornada será também -expresso na forma e no tempo do 
"caput" deste artigo. 

	

Axt. 61 - Pela prestação da Jornada 	de 
Tempo Integral, constante da Tabela 8 - Anexo II desta 
lei, o Profissional"do Ensino terá o valor de padrão nes-
ta jornada, fixado no dobro do padrão da Jornada de Tempo 
Parcial, constante da Tabela A - Anexo II, desta lei. 

§ 19 - O profissional que se desligar da 
Jornada de Tempo Integral (JTI), deixará de perceber a te 
numeração correspondente durante o período de desligamen-
to, voltando a recebá-lo, em cama de reingreaso, respeita 
do o tempo de permanência anterior na jornada, para fiai 
do disposto no artigo 62 desta lei. 

§ 29 - O valor do padrão referente á Jor-
nada de Tempo Integral será calculado com base no dobro 
do valor do padrão referente á Jornada de-Tempo Parcial 
acrescentado este último das vantagens incorporadas. 

Art. 62 A remuneração referente a Jorna 
da de Tempo Integral (JTI), efetivamente percebida pelo 
período de 5 (cinco) anos, ininterruptos ou não, incorpo 
ra-se, aos vencimentos do Profissional do Ensino, para ofel. 
toa de aposentadoria. 

Parágrafo único - O prazo estabelecido ,  
neste artigo será reduzido à metade no caso de aposentado 
ria por invalidez ou compulsória, ou quando o servidor" 
tiver completado 20 (vinte) anos de exercício. 

Art. 63 - As horas adicionais constituem 
o tampo remunerado de que dispõe o Profissional do Ensino 
docente para desenvolvimento de atividades extra-classe, 
dentre outras: 

- Trabalho coletivo da equipe escolar, 
inclusive grupos de formação permanente e reuniões pedago 
gicas; 

II - Preparação de aulas, pesquisas e sela .  
ção de material pedagógico e correção de avaliações; 

/II - Atividades com a comunidade, pais e 
alunos, exceto as de recuperação ., de reposição e reforço 
de aulas. 

Art. 64 - As horas adicionais serão dia-
tribuídas da seguinte forma: 

I - 80% (oitenta por cento) em trabafho 
coletivo, na escola; 

II - 20% (vinte por cento) em atividades 
que o docente reputar necessárias ao seu aprimarassanto fun 
cicnal eis-local de livre escolha. 

CAPITULO IV 
REGIME DE TEMPO COMPLETO (RTC) • 

Art. 65 - Os Profissionais do Ensino su-
jeitos ao Regime de Tempo Completo - RTC farão jus à gra-
tificação mensal de 135% (cento e trinta e cinco por cen-
to) do valor do respectivo padrão da tabela de Jornada de 
Tempo Parcial - JTP, constante da Tabela A - Anexo II 
desta lei. 

§ 19- Agratificação a que se refere o 
"caput" deste artigo será incorporada para fins de aposen 
tadoria após a percepção por um período de 5 (einc0) anos 
ininterruptos ou não, pelos Profissionais do .Ensino que 
vierem a ocupar, por ingresso, qualquer dos cargos de Ní-
vel /II. 

§ 29 A gratificação de que. trata o - 	• 
"caput".deste'artigo, sara automaticamente incorporada pe 
los Profissionais do Ensino que vierem a ocupar, por alces 
se qualquer dos cargos' de Nivel 11I. 

§ 34 - A gratificação de que trata o 
"caput" deste artigo, gera automaticamente incorporadaspe 
los Profissionais do Ensino efetivos que ocupam como titu 
lares quaisquer dos cargos de Nível III. 

§ 49 - O prazo de que trajka.o parágrafo 
primeiro deste artigo sera reduzido á metadh.quando o ser 
vidos-  tiver completado 20 (vinte) anos de exercício. • 

^ 

	

CAPITULO -V 	. . 
DO TPASALRO EXCEDENTE 

	

. 	. 	• 	•-• 
Art. 66 - O Trabalho Excedette - TEX - cor 

responde ao número de horas prestadas pelo Profissional 
do Ensino docente, além daquelas fixadoà.para a jornada 
de trabalho a que estiver sujeito. 

Art. 67 - Somente las:darão exercer Trabalho 
Excedente - TEZ - os Profissionais do Ensino indicados no 
inciso I do artigo 54 desta lei. • 

Art. 68 - Os Profissionais do Ensino do-
centes, em regáncla de claase ou aula, submetidos à Jorna 
dada Tempo Paréial - JTR, poderão ministrar horas exce-
dentes ate o limite de 100 (cem) horas mensais. 

Art. 69 - O valor da hora excedente cor-
responde, além do vencimento do Profisalonal do Ermino, a: 

I + Professor Adjunto: 1/100 (um Centeal 
mo) do padrão de vencimento inicial, relativo ao cargo de' 
Professor Titular correspendente:. 

II - Professor Titular: 1/100 (Um centési , 
mo: 

a) do padrão de vencimento do respectivo 
caigo, quando a hora excedente referir-es à sua área de 
atuação; 

b) do padrão de vencimento inicial, rela-
tivo ao cargo de Professor Titular correspondente, quando 

' a hora excedente referir-se à outra área de atuação. 
• Parágrafo único - A remuneração relativa 

à hora exCedente sere devida, proporcionalmente, nos dee-
cansos.semanais, sábados, feriados, nos dias de ponto fa-' 
cultativo e nas hipóteses do artigo 64 da Lei no 8.989, 
de 29 da Outubro de 1979 e demais afastamentos reIllunftradOS. 

Art, 70 - Nas hipóteses em que não houver 
regência de classe ou aula, a remuneração relativa i hora 
excedente será devida na seguinte conformidades 

I - Férias e recessos escolares: mieela deo. 
horas excedentes ministradas no semestre letivo anterior 
ao período de férias ou recesso; 

/I - Sábados, dias de ponto facultativo e 
descansos remunerados: proporcionais ao número das horas 
excedentes Ministradas-na semana a que se referir; 

XII - Afastamentos e licenças remuneradae, 
concedidas durante o ano letivo. o número de horas exce-
dentes atribuídas ao Profissional do Ensino( 

IV - Afastamentos e licenças remuneradas, 
concedidas em período anterior á atribuição de classes ou 
aulas: média das horas excedentes ministradas no semestre 
letivo anterior. ,. 

Art. 71 - As remunerações correspondentes 
horas-aula excedentes e/ou dias de substituiçao exce-

dente, serão incorporadas, para efeito de aposentadoria, 
aos vencimento do Professor Adjunto e do Profeesor Titu-
lar, além do seu padrão de vencimento, de acordo com a 
média das horas obtidas nos 2 (dois) anos em que o docen-
te ministrou, efetivamente, o maior número delas, após 2 
(dois) anos de percepção ininterrupta ou não. 

Parágrafo único - O período, ininterrupto 
ou não, prestado anteriormente á edição desta lei, refe-
rente aos dias de substituição excedente e/ou horas-aula 
excedentes, será computado para implementação do prazo 
estabelecido no "caput" deste artigo. 

Art. 72 - O Profissional do Ensino 	que 
houver exercido os cargos de Professor Adjunto e Profes-
sor Titular terá direito, na hipótese de incorporação de 
aulas excedentes, por ocasião da aposentadoria, á percep-
ção da.remuneraçao de maior valor. 

§ 19 - A incorporação de que trata o 
"caput" deste artigo, refere-se comente ao Profissional 
do Ensino gue, não optando pela Jornada de Tempo Integral, 
fizer jus as incorporaçOes na Jornada de Tempo Parcial. 

§ 29 - Se o Profissional do Ensino incor-
porar as horas excedentes relativas ao cargo de Professor 
Adjunto, só fará jus ao número de horas que excederem a 
100 (cem) horas-semanais. 

Art. 73 - O Profissional do Ensino docen-. 
te que ministrar horas-excedentes fará jus ao pagamento 
adicional, proporcional, de horas-atividade a serem desce 
penhadas na forma do Capítulo V, deste Título. 

CAPITULO V/ 
COMPOSIÇÃO DA JORNADA 

Art. 74 - A composição da jornada de tem-
po integral, respeitado o disposto no artigo 59, á fixada 
conforme o Anexo VII desta lei. 

Parágrafo único - A duração da hora-aula 
bem como seu valor, para fins de apontamento, serão fixa-
dos em regulamento próprio. 

Art. 75 A duração da hora-atividade cor 
responde a 45 (quarenta e cinco) minutos. 

TITULO V 
DOS DIREITOS E VANTAGENS PECUNIÁRIAS 

CAPÍTULO I 
DIREITOS COMUNS A TODOS OS PRCPISSICNAIS CO ENSINO 

Art. 76 - Além dos previstos em outrasnor 
mas estatutáriao, constituem direitos dos 'Profissionais 
do Ensino: 

I - Ter acesso a informações edashodomits, 
bibliografia, material didático e outros instrumentos,tem 
coma contar com assessoria pedagógica, que auxilie e esti 
mule a melhoria de seu desempenho profissional e a ampla 
ção de seus conhecimentos; 

II - Ter assegurada a oportunidade de afas 
tamento, colo ou sem vencimentos, para frequentar cursa 
de graduação, pós-graduação, atualização e especialização 
profissional, a ser estabelecida em regulamentação pró-
pria; 

III - Dispor, no ambiente de trabalho, de 
instalações e material técnico-pedagógico, suficientes e 
adequados, para que exerçam com eficiência suas funções; 

IV - Receber remuneração de acordo, eee 0 
nivel de habilitação, tempo de serviço e regime de.trabw-. 
lho, conforme o estabelecido por esta lei; 

V - Ter assegurada a igualdade de 'trata-
mento no . plano administrativo-pedagógico, independentemen 
te de seu vínculo funcional; 

VI - Participar, como integrante do Conse-
lho de Escola, dos estudos e deliberaçóes que afetem o 
processo educacional; 

VII - Ter assegurada a representação nos Or 
gãos diretivos da Secretaria Municipal de Educação, na 
forma da lei; 

VIII - Participar do.processo de planejamen-
>a, execução e avaliação das atividades; • 

' 	IX - Ter liberdade de expressão, manifesta 
oção e organização, em todos os níveis, especialmente na 
Sunidade escolar; 
o‘, 
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TÍTULO VI 
DO PONTO E DEVERES 

CAPÍTULO I 
PONTO 

1_ 

- . 
X - Reunir-se na unidade escolar, para tra 

;ter dg assuntos de interesse da categoria e da educação 
)eM ge,:al, sem prejuízo das atividades escolares; 

X/ - Ter assegurada a igualdade de trata- 
mento, sem preconceito de raça, cor, religião, sexo ou 

¡qualquer outro tipo de discriminação no exercício de sua 
‘profisseb; 

XII - Dispensa de ponto de um representante 
,.sindical, por período de funcionamento da unidade escolar, ' 1 
u(na'vez a cada bimestre; 

' XIII - Ter assegurado o direito de afastamen 

ito para participar de Congressos de Profissionais do Soei ,  

(no, sem prejuízo de vencimentos e demais vantagens do caF 

igo; • XIV - Ter assegurado o afastamento,com to- 
$,dos os direitos e vantagens, quando investidos em mandato . 
1 sindical, ate os seguintes limites; 

1 - Entidades cujo número de filiados se- 
ja de 500 (quinhentos) a 3000 (três mil) servidores que 

1 atuam na área de educação,'será.facultado o afastamento 

) de 3 (três) diretóresi. 
2 - Entidades cujo número de filiados se- 

ja superior a 3000 (trán•mil) servidores que atuaza.na área 
de educação será facultado, alem do afastamento de 	3 

_ 
(três) diretores, previstos no item I, afastamento demais 
1 (em) afastamento para-cada grupo de 1000 (="mil) asso-

'Ciados, observado o limite máxima de 13 (treze) afastaMen 

XV - Ter assegurado o amplo direito de de 
fesa. 

CAPÍTULO /I 
ACOMULO .DE CARGOS - • 

Art. 77 - Ao Proilsaional do Ensino é li-
cargos públicos, na - seguinte conformidade; 

I - 2 (dois) cargos de Professor; 
II - 1 (um) cargo de Prpfessor com outro 

técnico ou cientifico. 
§ 19 - Em ambas as hipóteses, o Profissio 

nal deverá comprovar compatibilidade de horários. 
§ 29 - Mo caso de acúmulo de 2 (dois) cai 

goe docentes, somente 1 (um) poderá ser exercido em Jorna 
da da Tampo Integral - 

§ 39 - No' caso de acúmulo de 1 (um) cargo 
docente com outro técnico, o cargo docente será obrigar() 
riamente exercido em Jornada de Tempo Parcial - JTP. 

§ 49 - Pica instituída Comissão de Avalia 
ção de Acúmulo de - Cargos, que terá por competência anali 
nar e autorizar o acúmulo pretendido pelo Prófissional do 
Ensino, e cuja composição e atribuições serão estabeleci-
das em regulamento. 

• CAPITULO XIX 
GRATIFICAÇÃO DE NÍVEL 

Art. 78 - Aos ocupantes dos cargos de Ni- 
III'da carreira do Magistério Municipal e dos cargos 

de Assistente de Diretor de Escola será atribuída Gratifi 
cação de Nível, que corresponde à diferença entre os valo 
res das referencias EM-). e . EM-4, observado o grau em que 
se encontra o servidor. 

§ 19 - A • gratificação de que trata o 
"caput" deste artigo será concedida exclusivamente em de-
corrência da habilitação específica exigível para o exer-
cício dos cargos indicados, não sendo consideradas outras 
habilitações apresentadas. 

§ 29 - á vedada a concessão do beneficio 
a que se refere o "caput" deste artigo, aos titulares dos 
cargos de Nível //I que ja.  ó auferem. - 

Art. 79 - A Gratificação de Nível referi- .- da no artigo' anterior incorpora-se aos vencimentos dos 
Profissionais do Ensino, para todos os efeitos legais, 
após 5 (cinco) anos de -percepção, ou em 2,5 (dois e meie) 
anos para aqueles que tiverem 20 (vinte) anbs de exerci 
cio. 

CAPÍTULO IV 
GRATIFICAÇÃO POR swIço NOTURNO 

Art. 80 - Pelo serviço noturno prestado' 
das -  19;00 (dezenove) es 23,00 (vinte e três) heras, os 
Profissionais do Ensino, em exercício nas unidades escola 
res, terão o Valor da respectiva hora-aula ou hora-trata 
lho, acrescida de 30% (trinta por cento). 

§ 19 - Nos horarioa mistos, assim conside 
redes os que abrangem períodos diurnos e noturnos, somen- 
te serão remuneradas com o acréscimo de que 'trata ' o 
"caput" deste artigo, as horas prestadas em período notar 

§ 24 - As frações de tempo iguala ou supe 
noras a 30 (trinta) minutos serão arredondadas para uma 
hora. . 

Art. 81 - A remuneração relativa ao servi 
ço noturno será devida proporcionalmente nos descansos Be 
manais, feriados, dias de ponto facultativo, feries, re-
cesso escolar e demais afastamentos e licenças remunera-
dos. 

Art.-82 - A remuneração relativa ao-servi 
ço noturno em hipóteses alguma se incorporá aos vencimen-
tos do Profissional de Ensino. 

CAPÍTULO V • 
OUTRAS VANTAGENS PECUNIARIAS 

Art. 83 - Além das vantagens pecuniárias 
inatituldaa especificamente para o pessoal do Quadro do 
Magistério Municipal, os Profissionais do Ensino ferio jus 
a outros benefícios pecunierics, cuja instituição e condi 
çOes de percepção são objeto de legislação municipal pré 
pria. 

Art. 84 - Ponto 4 o registro que assinala 
o comparecimento do Profissional do Ensino ao serviço. 

• Parágrafo único - Salvo noa casos expres-
samente previstos no Estatuto doa Funcionários Públicos 
do Município de São Paulo e nesta lei, é vedado dispensar 
o Profissional do Ensino do registro do ponto e abonar 
faltas ao serviço. 

Art. 85 - Por hora-aula não * ministrada, 
inclusive excedente, o Profissional do Ensino docente ao 
frerá o desconto correspondente em sua remuneração men-
sal. 

Parágrafo único - Para efeito de aponta-
mento de falta dia, a regulamentação estabelecerá a cor-
respondência entre o número de horas-aula não dadas e uma 
-falta dia, assegurada isenomia de tratamento entre todos 
os Profissionais do Ensino docentes, nas várias afeais de 
atuação. 

Art. 86 - Aos Profissionais do Ensino sub 
metidos ao Regime de Tempo Completo - ÉTC, aplicam-se, 'cã 
ra os efeitos de descontos de vencimentos, as normas esta 
tutárias vigentes para os demais servidores municipais. 

Art. 87 - Ao abono e justificação de fal-
tas ao serviço dadas pelos Profissionais do Ensino, apli-
cam-se as disposições estatutárias vigentes para os de- ' 
mais servidores. . 

Art. 88 - As ausências ao serviçO do Pro-
fissional do Ensino, para participa:ão em reunioes ordiné 
rias do Conselho de Escola, na qualidade de Membro, serão 
consideradas de efetivo exercício. 

CAPITULO II 
DEVERES 

Art. 89 - Além dos deveres e proibições 
previstos em outras normas estatutárias Vigentes para os 
demais servidores municipais, COCOCit~ deveres de todos 
os profissionais do Ensino: , 

I - Conhecer e respeitar as leis; 
II - Preservar os princípios, Os ideais e 

fins, da Educação araaileira, através de seu desempenho 
profissional; 

III - Empenhar-se em prol do desenvolvimen-
to do aluno, utilizando processos que acompanham, o pro-
gresso científico da educação; 

'IV - Participar das atividades educacio-
nais que lhes forem atribuidas. por força das surte fun-
ções dentro do seu horário de'trabalho; 

V - Comparecer ao local de trabalho 
assiduidades pontualidade, executando suas tarefas 
eficiência, zelo e presteza;. 

VI - Manter 'o espírito de cooperação e no-, 
lidariedade com a equipe escolar e a Comunidade em geral; , 

VII - Incentivar a participação, o diálogo 
e a cooperação entre educandos, demais educadores e a 'co-
munidade em geral, visando à construção.de uma sociedade 
democrática; 

VIII - Promover o desenvolvimento do senso 
critico e da consciência política do educando, bem como. 
prepará-lo para o exercício consciente da cidadania e pa-
ra o trabalho: ' 

IX - Respeitar o aluno como sujeito do 
cesso educativo 'e comprometer-se com a eficiência de seu 
aprendizado;' ' 

' X - Comunicar &autoridade imediata as ir 
regularidades de que tiver cohhecimento,na sua área de 
atuação, ou.. às autoridades superiores, Do caso de emissão 
por parte da primeira; 

XI - Assegurar a efetivação dos' direit4 
pertinentes à criança e ao adolescente, nos termos do Es-
tatuto da Criança e do Adolescente, comunicando a autori-
dade competente o0 casos de que tenham conhecimento, en-
volvendo suspeita ou confirmação de maus tratos; 

XII - Fornecer•elementos•para a permanente 
atualização de seus" registros junto aos órgãos da Adminis 
tração;' • 

"RIU - Considerar os princípios palcopedagó-
gicos, a realidade sócio-económica da clientela eacolar,, 
as diretrizes da Política Educacional na escola e utiliza 
ção de materiais, procedimentos didáticos e instrumentos 
de avaliação do processo ensino-aprendizagem; - 

XIV - Acatar as decisões do Coneelhb.de Es-
cola, em conformidade CCM a legislação, vigentel'• ' 

' 	XV - Participar.do  processo de planejamen 
to, execução e avaliação das atividades escoltares. 

Art. 90 - Constituem faltas graves, além 
de outras, previstas-nas normas, estatutárias vigentes pa-
ra os demais servidores municipaiet - 

/ - Impedir que o aluno participe das ati, 
vidades escolares, em razão de qualquer carência material; 

II - Discriminar o alumio por, preconceitos 
de qualquer espécie. 

TITULO VII 
DAS D/SPOSIOES ESPECIFICAS PARA OS OCUPANTES DE 
CARGOS DOCENTES, CRIADOS PELA LEI 59 8.694, DE 
31 DE MARÇO DE 1978,-E DE PUNÇOES DOCENTES 

CAPÍTULO I 
DOCENTES CONSIDERADOS ESTÁVEIS, OCUPANTES DE CAR 
GOSCRIADOS PELA LEI NO 8.694, DE 31 DE MARÇO DE 
1978 

cito acumular 
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COM 
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Alterações: 

LEI No 11.434 12/11/1993 (ver documento) 
Declarado(a) parcialmente inconstitucional 

Dispoe sobre a organizaçao dos Quadros dos Profissionais de Educaçao, da Prefeitura do 
Municipio de Sao Paulo, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 647/1993 (ver documento) 
EXECUTIVO; Paulo Maluf 
Decreto no 38.174/1999 - Considerando - Regulamenta o disposto no paragrafo unico do art. 
12 desta lei.; (ver documento) 
Decreto no 45.586/2004 - Regulamenta o art. 29 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 45.587/2004 - Regulamenta a evolução funcional de que trata o art. 29 desta Lei.; 
(ver documento) 
Decreto no 46.064/2005 - Regulamenta o art. 29 desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
Lei no 12.396/1997 - Revoga o art. 13 desta Lei.; (ver documento) 
Lei no 13.168/2001 - Revoga os arts. 22, 23, 24 e 25 desta Lei. (ver documento) 
Lei no 13.168/2001 - Revigora o art. 13 e par. unico desta Lei. (ver documento) 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade no 118.664.0/5-00 - O Tribunal de Justiça concedeu 
liminar, com efeitos "ex nunc", suspendendo a vigência e a eficácia do art. 116 desta Lei. 
DOC 11/03/2005 p. 54 c. 4. 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade no 118.664.0/5 - O Tribunal de Justiça julgou 
procedente a demanda, decretando a inconstitucionalidade do art. 116 desta Lei. DOC 
13/12/2006 p. 76 c, 2. 
Lei 11.511/1994 - Art. 83 - Acresce par. 6 0  ao art. 56 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 12.396/1997 - Dispoe sobre a reorganizaçao parcial do Quadro do Magisterio Municipal, 
altera esta Lei, readequa as escalas de padroes de vencimentos que especifica.; (ver 
documento) 
Lei 13.168/2001 - Substitui os anexos I e III e tabelas "A" a "D" desta Lei, no que se refere 
as quantidades dos cargos.; (ver documento) 
Lei 13.500/2003 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.574/2003 - Dispoe sobre a transformaçao e inclusao no Quadro do Magisterio 
Municipal, do Quadro dos Profissionais de Educaçao, dos cargos de Auxiliar de 
Desenvolvimento Infantil, Pedagogo e Diretor de Equipamento Social.; (ver documento) 
Lei 13.574/2003 - Altera o par. 2o do art. 51, o inciso VII do art. 73, o art, 74, os incisos do 
art. 75, o art. 76 e o art. 35, todos desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.652/2003 - Art. 90 - Reajusta as escalas de padroes de vencimentos do Quadro do 
Magisterio e dos Profissionais da Educaçao, compreendendo as referencias, os graus e os 
valores constantes do Anexo II a que se refere o art. 6 0  desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.652/2003 - Art. 96 - Abre por 90 (noventa) dias o prazo de opçao de que trata o art. 
19 e seus paragrafos desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.716/2004 - Cria nos CEU's os cargos em comissao de Gestor de Centro Educacional 
Unificado, Coordenador de Açao Educacional e Coordenador de Projetos, alterando o Anexo 1, 
Tabela "A", a que se refere o art. 2 0  desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.660/2007 - Consolida e altera esta Lei. (ver documento) 
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' LEI NE 11.434, DE 12 DE NOVEMBRO DE . 1993 

Dispõe sobre a. organização . dos Quemblis dos 
Profissionais de EdUcaçao, da Prefeitura 
do Município de São Paulo, e da outras 
providencias. 

SISLON BORGES DOS REIS, Vice-Prefeito em exercício no car 
go dg Prefeito do MUniciplo de San PaUlo, usando das atri 
buiçoes que lhe sio cOnferidas por lei; . 
Faz saber que a Camara Municipal, em sessão de 11 de no-
vmmxv de 1993, decretou e eu promulgo a seguinte lei.: 

. 	 Art. 1 2  - Esta lei dispõe sobro a organiza 
çõo doe Quadros doe Profissionais de Educaçao da Prefei-
tura do Múnicipio de Suo Paulo, reenquadra cargos e fun 
ções, estabelecidos na Lei n2 10.430, de 29 de fevereiro 
de 1988, e na Lei n 2  11.229, de 26 de junho de 1992, na 
arca de Ensino Municipal, cria novas Escalaste Padroes de 
Vencimentos e. institui planos de carreiras. 

COMPOSIÇÃO DOS QUADROS DOS 
eROFISSIONAIS DE EDUCAÇÃO 

art. zo - os Quadros doa profisaionaia de 
Educação, privativos da Secretaria Municipal da EducaçA23, 
ficam compostos polo' cargos titularizados pelos servidores 
doe niveis superior, médio, básico e operacional, que 
efetivamente exercem suas atribuições em unidades da 
referida Secretaria, compreendendo os cargos de provimento 
efetivo e em et:Nein:MO conetantmsdo Anexo I, Tabelas '"A" a 
"R", integrante desta lei, onde se discriminaa quantidades, 
denominações, referênciae e formas de provimento. 

Art. 30 - os cargos dos Quadros doe , 
Profissionais de Educação, ficam dietribuidca da seguinte 
forma; 

- Quadro do Magistério Municipal; e • 

IX - Quadro de Apoio & Educação. 

Art. 4 2 	- Os ,cargoa doa Quadrais dos 
Profissionais de Wducação ficam Incluídos nas. seguintes , 
partes e tabelas: 

• 
I 	- Parta Permanente (PP-III): cargas de 

provimento efetivo que não comportam substituição; 

IX 	- Parte Permanente-PP-II): cargos do- 
provimento efetivo que comportam substituição; 

III - .Parte permanente (pP-I): cargos de 
provimento em . coeissão que. comportam substituição; e 

. Iv - Parte Suplementar (PS): 	cargos 
(Matinados ã extinção na vacância. 

Art. 52  ■ Os Canos dos Quadros doa 
Profissionais de Educação ficam com as denominaçaea, e 
referências de vencimentos estabelecidas na conformidade do 
Anexo I/I, integrante desta lei, observadas as seguintes 
regrasi 

- Criados, os que ~atam na coluna 
"Situaçao Nova", Cem corraspondancia na coluna "Situação 
Atual"; o 

I/ - mantidos, os que constam nas duas 
colunae, com as transformações eventualmente ocorridas. 

$ 12 	- Camparão, também, o Quadro de 
Apoio A Educação, os cargos do Quadro Geral - do Pessoal 
titulerizedos pelos. . servidores abrangidos pelas disposições 
do artigo 19 desta lei, e transformados nos termos do moem 
artigo. 

5 2 2 	Ea decorrência das tranaformagSee 
.previetas neste artigo, ficam alterado. o Quadro Geral do 
Magoai e o Quadro do Magistério Público Municipal, bem coso 
as estruturas das carreiras e o , namero dos cargos por elae 
abrangidos. 

32 	- Os atuais titulares dep.cargos 
referido, nasce artigo manterão, na nova situação, t, grau 
que detinham na situação anterior. 

ESCAIM DrrAnafts.os VEnCIKENTOS 

Art. 62 1. Ficam instituídas as Escalas de 
Padrões de Vencimento, doa cargos dos -Quadrei doe 
Profissionais .  de Educação, compreendendo as referências, .os 
graus e valores constantes. do Anexo, II, integrante desta 
lei. 

5 1 2  • 	- Na composição das' Escalas de 
retiniam, de Vencimento., observar-em-t, mamara, no mínimo, o 
percentual existente entre o valor de una referência e a que 
lho for imediatamente subsequente em cada Escala ora 
instituida. 



PM-agrafo único 	- 	IneXistindo 	as 
condiçõea. daecritas neste artigo, o Professor coneiderado 
excedanin exercerá suas fançõea em outra unidade escolar, na 
forma que dispuser ato expedido pela Secretaria Municipal de 
EducakAu. 

Art. 80 - ' Fica 	descaracterizada 
*.xcedancia do Prateamo:1r Titular guando 

- em sua unidade da lotação deixarem de 
existir as condições referidas no artigo 78, ou 

II - mediante requerimento, remover-sa em 
Concureo anual, pare outra'unidade escolar. 

Pai-agrafo Onico 	- A forma de atendimento 
ao disposto neste artigo, será disciplinada por ato. do 
Secretário Municipal de Educação. 

Art..81 - Fica vadaáo o exercício de cargos 
Cu' Diretor de Escola, 'Assistente de Diretor de escola e 
Coordenador Pedagógico, em acúmulo com cargo 'ou função 
docente, na mesma unidade escolar. 

5 lg 	- 	As ' situações 	eventualmente 
existentes, que contrariam. o disposto no "caput" deste 

,artigo, Barão mantidos até o prOximo concurso de Remoção, 
ocasião em que por um dos cargos ou funções, o Profissional 
de Educação deverá remover-se para outra'unidade escolar. 

5 2g 	- *a hipótese de designaçao para 
exercer os cargo* de que trata o "oaputr deste artigo, vago 
ou em substituição, o Profissional de Educação que acumule 
na enema unidade escolar, sere obrigatoriamente afaetado, 
com prejUlzo da vencimentos, direitos e vantagens, desse 
altimo cargo enquanto perdurar a designação. 

Art. 82 - O Profissional da Educação, 
efetivo poderá ser afectado do exercício do reg:motivo 
cargo a critério da Administração, com ou sem prejuízo de 
venciMentoa, para frequentar Curso. de graduação, pó.- 

graduação, espacializaçAo, na forma da regulamentação 
prõpria. 

Parágrafo único . 	- Dentre outras, deverão 
constar do regulamento e que se refere o "caput" deste 
artigo, ae Seguintes condiçõege 

a) número da afastamento* permitidos em cada 
área da atuação, anualmente; . 

b) tempo minimo na respectiva carreira; 

c) que os cursos sejam ministrados por 
estabalecimentoe que poseuam em seus quadros, em cada área, 
profeeeore! titulares concursadosi 

d) compromisso de permanância no serviço 
público municipal, guando o afastamento exceder a 90 
(noventa) -dias, pelos seguinte. prazoes 

1) - de 1 (um) ano, quando exceder a 90 
(noventa) ,dias e. não ultrapaegar 6 
(seis) meneei 

21 - de 2 (dois) ante, guando exceder a 6 
(seis) meses e mão ultrapassar 1 (um) 
ano; 

2) - de 4 (quatro) anoe, quando exceder a 1 
(um) ano. 

Art. e3 - AZ gratificações instituídas por 
legislação especifica aos servidores 11111n0iPeder devida. soa 
Profissionais de Educação, ficam mantida. Mal atuais impem • 
incidáncia, até que sejam instituídos os quadros especials e 
planoe de carreira dos demais servidores. 

Art. da - o afastamento a que em refere o 
artigo 45, ~agrafo le da Xei ne 8989, de 29 de outubro de 
2979, somente será concedido ao Profissional da Educação 
integrante da carreira do Magigterio Municipal, com prejuízo 
de voçoimento, eXce10 guando ne tratar de afastamento para 
exerciolo junto a Mamara Municipal de Eco Paulo. 

Parágrafo único - Fio* vedada a condeseão do 
afastamento a que se refere o "capUt" deste artigo, aos 
Profiesionais de Educação, docente., ruo integrantes da 
carreira do Magistdrio Municinal. bem como os titulares dos 

cargoe de Inepetor de Alunos, Auxiliar de Secretária, 
Auxiliar Administrativo de Ensino e Secretário de Eacola. 

Art. 85 - o artigo 39 da Lei ne 11.229. de 
26 de junho de 1992, passa a vigorar com a seguinte reclaçOos 

"Art. 39 - Az substitniOes a que os 
refere o artigo anterior, na Educação 
Infantil, no Ensino fundamental 1 e II 
no Ensino Médio, serão feitas por 
Prolesaores Adjunto* correspondentes, 
cujos cargos são criados por esta lei e 
por profesaoree contratadoa. 
temporariamente, respeitada a respectiva 
área de atuação." 

Art. 86 	(2 parágrafo lg do artigo 31 da 
Lei no 11.229, de 26 de junho de 1992, passa a ter a redação 
**quinta. 

"5 lg 	- As classes a aulas deverão 
ser escolhidas, primeiramente, pelos 

'Professores 	Titulares, 	devendo as 
remaneecentes ser escolhidas, 
obrigatoriamente, na seguinte ordem; 
Professores Adjuntos, Profeesores 
estáveis e Professore. MU, estavele: 



LEI No 14.660, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2007 	 W(4 
(Projeto de Lei no 810/07, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Dispõe sobre alterações das Leis no 11.229, de 26 de junho de 1992, no 11.434, de 12 
de novembro de 1993 e legislação subseqüente, reorganiza o Quadro dos Profissionais 
de Educação, com as respectivas carreiras, criado pela Lei no 11.434, de 1993, e 
consolida o Estatuto dos Profissionais da Educação Municipal. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de 
dezembro de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

TÍTULO I 
CAPITULO ÚNICO 

Art. 1°. Esta lei altera as Leis no 11.229, de 26 de junho de 1992; no 11.434, de 12 de 
novembro de 1993; no 12.396, de 2 de julho de 1997; no 13.168, de 6 de julho de 
2001; no 13.255, de 27 de dezembro de 2001; no 13.500, de 8 de janeiro de 2003; no 
13.574, de 12 de maio de 2003 e no 13.695, de 19 de dezembro de 2003, 
reorganizando o Quadro dos Profissionais de Educação e respectivas carreiras, e 
consolida o Estatuto do Magistério Público do Município de São Paulo. 

TÍTULO II 
QUADRO DOS PROFISSIONAIS DE EDUCAÇÃO 

CAPÍTULO I 
DA COMPOSIÇÃO DO QUADRO 

Art. 2°. O Quadro dos Profissionais de Educação fica composto pelos cargos de 
provimento efetivo e em comissão distribuídos da seguinte forma: 
I - Quadro do Magistério Municipal; 
II - Quadro de Apoio à Educação. 
§ 1 0 . Os Quadros dos Profissionais de Educação a que se referem os incisos I e II deste 
artigo, privativos da Secretaria Municipal de Educação, ficam compostos pelos cargos 
dos níveis superior, médio e básico, cujas atribuições sejam efetivamente exercidas 
em unidades da referida Secretaria, compreendendo os cargos de provimento efetivo e 
em comissão, constantes dos Anexos I e III, integrantes desta lei, onde se discriminam 
quantidades, denominações, referências de vencimentos, Partes, Tabelas, lotação e 
formas de provimento. 
§ 2°. Os cargos dos Quadros dos Profissionais de Educação ficam incluídos nas 
seguintes partes e tabelas: 
I - Parte Permanente (PP-III): cargos de provimento efetivo que não comportam 
substituição; 
II - Parte Permanente (PP-II): cargos de provimento efetivo que comportam 
substituição; 
III - Parte Permanente (PP-I): cargos de provimento em comissão que comportam 
substituição; 
IV - Parte Suplementar (PS): cargos destinados à extinção na vacância. 
Art. 3°. Os cargos dos Quadros dos Profissionais de Educação ficam com as 
denominações e referências de vencimentos estabelecidas na conformidade do Anexo 
III, integrante desta lei, observadas as seguintes regras: 
I - criados, os que constam na coluna "Situação Nova'', sem correspondência na coluna 
"Situação Atual"; 
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DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
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LEI 13.256 DE 28 DE DEZEMBRO DE 2001. 
(PROJETO DE LEI 226/01) 
(VEREADOR CARLOS GIANNAZI - PT) 

Institui Curso gratuito de formação em serviço, em nível superior, para funcionários 
municipais que especifica, e dá outras providências. 

José Eduardo Cardozo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a 
Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  - O Executivo Municipal instituirá Curso de Formação em Serviço, de nível 
universitário para os auxiliares de desenvolvimento infantil, funcionários docentes da rede 
direta e indireta de educação infantil, diretores de creches e funcionários docentes de ensino 
público municipal fundamental que ainda não tenham formação superior, 
§ 	- O Curso de Formação em Serviço, além de atender solicitação da nova LDB, tem 
como objetivo fundamental melhorar a qualidade de trabalho pedagógico nas instituições 
educacionais públicas do município, preparando os alunos-docentes para uma prática de 
acompanhamento educacional. 
§ 2 0  - O curso deverá ser organizado a partir das bases curriculares dos Cursos de 
Formação de Professores, dos Cursos Normais Superiores, definidos em lei pelo MEC, pelos 
Parâmetros Curriculares Nacionais para a Educação Infantil e Fundamental e por reflexões 
propostas por grupos organizados e pela universidade. 
§ 3 0  - O curso terá como objetivos: 
a) estabelecer competências de seus alunos-docentes em problematizar sua realidade de 
trabalho; 
b) refletir sobre sua prática e sobre teorias que fundamentem práticas modernas; 
c) ler e compreender as relações interpessoais da contemporaneidade; 
d) desenvolver trabalhos coletivos; 
e) incorporar aspectos da tecnologia ao seu trabalho e 
f) entender-se como um pesquisador constante na busca e produção de novos 
conhecimentos. 
§ 40  - A gestão, coordenação e acompanhamento do Curso serão feitos pela Secretaria 
Municipal da Educação, cujo início deverá se dar no semestre imediatamente posterior à 
promulgação desta lei. 
§ 5 0  - Aos atuais diretores efetivos de equipamento social responsáveis pela direção das 
creches será fornecida formação específica em pedagogia para administração escolar, em 
nível universitário. 
Art. 20  - O Curso de Formação em Serviço, no modelo proposto pela Secretaria Municipal de 
Educação, será desenvolvido em parcerias ou convênios com as universidades públicas ou 
privadas e com os institutos de ensino superior. 
Parágrafo único - Em nenhum dos casos poderá haver custos para o aluno. 
Art. 3 0  - A Secretaria Municipal da Educação, através de seu órgão responsável pela política 
de formação dos educadores, constituirá imediatamente comissão responsável pela 
elaboração do projeto e por sua apresentação ao Conselho Estadual de Educação para 
aprovação. 
Art. 40  - A esta comissão de gestão e coordenação do curso caberá, entre outras, as 
seguintes responsabilidades: 
I - realizar, em conjunto com os órgãos regionais, o levantamento dos funcionários que 
participarão do curso; 
II priorizar os grupos de participantes por tempo de serviço e situação funcional; 
III - organizar uma central de coordenação do curso, com recursos materiais para 
acompanhamento e avaliação e recursos tecnológicos para produzir e responder demandas 
de informática, internet e vídeo-conferências; 
IV - responsabilizar-se pela produção do material de leitura e estudo; 



• 

✓ - organizar a infra-estrutura de acompanhamento e controle; 
VI - discutir com as universidades conveniadas a organização do curso por módulos; 
VII - propor o ementário, o eixo temático e o conteúdo de cada módulo; 
VIII - prever e propor ao longo do curso formas diversas de acompanhamento e avaliação 
qualitativa dos alunos, inclusive de sua freqüência; 
IX - efetuar avaliação no final do curso e certificar os alunos concluintes. 
Art. 5 0  - O curso, de natureza predominantemente presencial, terá a duração de três anos e 
a carga horária mínima de 3.300 horas, aí compreendidas todas as atividades do aluno. 
§ 1 0  - Da carga horária anual mínima de 1.100 horas farão parte as aulas, regidas pelos 
docentes das instituições de ensino superior, os encontros supervisionados por profissionais 
de SME, as horas-estágio e as horas-estudo. 
§ 20  - Pelo menos 30% da carga horária anual deverá ser realizada com as aulas regidas 
pelos docentes das instituições de ensino superior, conveniadas conforme previsto no artigo 
2 0 . 
§ 30  - Os encontros supervisionados serão realizados através das seguintes atividades: 
palestras, seminários, vídeo-conferências, debates e oficinas pedagógicas. 
§ 40  - Os encontros supervisionados poderão acontecer regionalmente e/ou no próprio local 
de trabalho. 
§ 5 0  - As horas-estágio, de no mínimo 10% da carga anual, serão realizadas no próprio 
local de trabalho e/ou em instituições de educação infantil e fundamental, abordando as 
questões de prática pedagógica de qualidade, organização administrativa, utilização de 
equipamentos de tecnologia educacional e gestão democrática. 
§ 60  - As horas-estudo, nunca inferior a 10% da carga horária anual, serão de livre 
determinação e realização por parte do aluno, a partir de orientações da coordenação, 
especificamente sobre assuntos/temas, bibliografia e relatórios de leitura. 
Art. 60  - Os participantes do curso terão a sua matrícula facultativa, assumindo a 
responsabilidade sobre seu ato. 
Art. 7 0  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de sessenta dias. 
Art. 8 0  - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 9 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 03 de janeiro de 2002. 
O Presidente, José Eduardo Cardozo 
Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São Paulo, em 03 de janeiro de 2002. 
O Diretor Geral, Luiz Eduardo de Siqueira S. Thiago 

• 
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DECRETO N 0  46.490, DE 13 DE OUTUBRO DE 2005 
Regulamenta a Lei n 0  13.256, de 28 de dezembro de 2001, que prevê a instituição de 
curso gratuito de formação em serviço, de nível superior, para os servidores 
municipais que especifica. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . A Lei n 0  13.256, de 28 de dezembro de 2001, que prevê a instituição de curso 
gratuito de formação em serviço, de nível superior, para os servidores municipais que 
especifica, fica regulamentada nos termos deste decreto. 
Art. 2°. Fica instituída, no âmbito da Secretaria Municipal de Educação, formação em 
serviço, de nível superior, por meio do Programa Especial de Formação Superior, 
destinada exclusivamente aos servidores docentes e Diretores de Equipamento Social 
em exercício nas escolas municipais e centros de educação infantil da Rede Municipal 
de Ensino que não possuam essa formação. 
Art. 3°. A organização curricular do Programa a que se refere o artigo 2 0  deste decreto 
respeitará a base comum nacional, os parâmetros curriculares nacionais para a 
educação infantil e ensino fundamental e as diretrizes curriculares nacionais para a 
educação especial. 
Art. 4 0 • Incumbe à Secretaria Municipal de Educação encaminhar o piano do curso do 
Programa Especial de Formação Superior, elaborado por comitê gestor especialmente 
designado para essa finalidade, ao Conselho Estadual de Educação. 
Art. 5 0 . O comitê gestor, composto por profissionais de educação em exercício na 
Secretaria Municipal de Educação, terá, dentre outras, as seguintes atribuições: 
I - providenciar a aprovação do curso perante o Conselho Estadual de Educação; 
II - organizar os grupos de participantes, priorizando o atendimento dos interessados 
de acordo com os seguintes critérios: 
a) tempo de serviço; e 
b) situação funcional, na seguinte ordem: 
1. titular efetivo; 
2. adjunto efetivo; 
3. comissionado ou admitido estável; 
4, comissionado ou admitido não-estável; 
III - organizar a infra-estrutura de acompanhamento e controle; 
IV - acompanhar as atividades desenvolvidas durante a realização do curso. 
Art. 6 0 . O Programa Especial de Formação Superior será desenvolvido mediante 
parceria ou convênio com universidades públicas ou privadas ou, ainda, com institutos 
de ensino superior, que ministrem curso de licenciatura plena, com acompanhamento 
e controle do comitê gestor, tendo como princípios gerais: 
I - o conhecimento, a análise e a compreensão do processo educativo em suas 
múltiplas facetas, vinculado ao contexto social no qual está inserido; 
II - a elaboração de projetos relacionados às diferentes áreas da educação infantil e do 
ensino fundamental; 
III - o planejamento e desenvolvimento de propostas pedagógicas para a criança 
pequena, integrando cuidado e educação e garantindo a especificidade da faixa etária; 
IV - a possibilidade de contribuição para a elaboração e implementação do projeto 
pedagógico; 
V - a possibilidade de contribuir para uma gestão democrática e participativa. 
Art. 7°. A oferta dos cursos fica vinculada à disponibilidade orçamentária da Secretaria 
Municipal de Educação. 
Parágrafo único. Em nenhuma hipótese haverá ônus financeiro para o aluno. 
Art. 8 0 . A matrícula no Programa a que se refere este decreto será facultativa, 
assumindo os participantes a responsabilidade sobre seu ato. 



Art. 9°. Caberá à Secretaria Municipal de Educação adotar as medidas necessárias à 
7/12  implementação do disposto neste decreto. 

Art. 10. As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 11. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de outubro de 2005, 452° da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
JOSÉ ARISTODEMO PINOTTI, Secretário Municipal de Educação 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de outubro de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 

• 

• 
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Título: LEI N 0  14.660 26/12/2007 (ver documento) 

Declarado(a) parcialmente inconstitucional 
Ementa: Dispõe sobre alterações das Leis nos 11.229, de 26 de junho de 1992, no 11.434, de 12 de 

novembro de 1993 e legislação subseqüente, reorganiza o Quadro dos Profissionais de 
Educação, com as respectivas carreiras, criado pela Lei no 11.434, de 12 de novembro de 
1993, e consolida o Estatuto dos Profissionais da Educação Municipal. 

Projeto: Projeto de Lei No 810/2007 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 

Regulamentação: Decreto no 49.242/2008 - Regulamenta o §2 0  do art. 107 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 49.796/2008 - Regulamenta o art. 45 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 50.069/2008 - Regulamenta a evolução funcional dos intregrantes da carreira do 
Magistério Municipal, conforme previsto nesta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 50.648/2009 - Regulamenta a evolução funcional dos integrantes das carreiras do 
Quadro de Apoio à Educação, prevista nesta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE I-IA ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Lei no 14.938/2009 - Revoga o art. 59 desta Lei. (ver documento) 
Notas complem.: - Ação Direta de Inconstitucionalidade no 169.572-0 - Através do Acórdão publicado em 

28/05/2009, o Órgão Especial do Tribunal de Justiça, por votação unânime, julgou 
parcialmente procedente a ação movida pelo Procurador Geral de Justiça, declarando 
inconstitucionais os artigos 6 0 , 77, 110 e 128, todos desta Lei. Tal decisão ainda não transitou 
em julgado. DOC 10/11/2009 p. 332 c. 1. 

Alterações: Lei 14.709/2008 - Altera o §1 0  do art. 50, o "caput" do art.85 e os arts. 65, 75, 109 e 111, 
todos desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.876/2009 - Altera os arts. 24, 25, 26, 97 e 99 e substitui a Tabela "E" do Anexo III, a 
que se refere o art. 3 0 , todos desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.896/2009 - Acrescenta o art. 99-A a esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.938/2009 - Altera o inciso IV do "caput" do art. 42; reabre os prazos previstos nos 
arts. 77, 79 e 86, todos desta Lei. (ver documento) 
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LEI No 14.660, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2007 
(Projeto de Lei no 810/07, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Dispõe sobre alterações das Leis no 11.229, de 26 de junho de 1992, no 11.434, de 12 
de novembro de 1993 e legislação subseqüente, reorganiza o Quadro dos Profissionais 
de Educação, com as respectivas carreiras, criado pela Lei no 11.434, de 1993, e 
consolida o Estatuto dos Profissionais da Educação Municipal. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de 
dezembro de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

TÍTULO I 
CAPÍTULO ÚNICO 

Art. 10 . Esta lei altera as Leis no 11.229, de 26 de junho de 1992; no 11.434, de 12 de 
novembro de 1993; no 12.396, de 2 de julho de 1997; no 13.168, de 6 de julho de 
2001; no 13.255, de 27 de dezembro de 2001; no 13.500, de 8 de janeiro de 2003; no 
13.574, de 12 de maio de 2003 e no 13.695, de 19 de dezembro de 2003, 
reorganizando o Quadro dos Profissionais de Educação e respectivas carreiras, e 
consolida o Estatuto do Magistério Público do Município de São Paulo. 

TÍTULO II 
QUADRO DOS PROFISSIONAIS DE EDUCAÇÃO 

CAPÍTULO I 
DA COMPOSIÇÃO DO QUADRO 

Art. 20 . O Quadro dos Profissionais de Educação fica composto pelos cargos de 
provimento efetivo e em comissão distribuídos da seguinte forma: 
I - Quadro do Magistério Municipal; 
II - Quadro de Apoio à Educação. 
§ 10 . Os Quadros dos Profissionais de Educação a que se referem os incisos I e II deste 
artigo, privativos da Secretaria Municipal de Educação, ficam compostos pelos cargos 
dos níveis superior, médio e básico, cujas atribuições sejam efetivamente exercidas 
em unidades da referida Secretaria, compreendendo os cargos de provimento efetivo e 
em comissão, constantes dos Anexos I e III, integrantes desta lei, onde se discriminam 
quantidades, denominações, referências de vencimentos, Partes, Tabelas, lotação e 
formas de provimento. 
§ 2 0 . Os cargos dos Quadros dos Profissionais de Educação ficam incluídos nas 
seguintes partes e tabelas: 
I - Parte Permanente (PP-III): cargos de provimento efetivo que não comportam 
substituição; 
II - Parte Permanente (PP-II): cargos de provimento efetivo que comportam 
substituição; 
III - Parte Permanente (PP-I): cargos de provimento em comissão que comportam 
substituição; 
IV - Parte Suplementar (PS): cargos destinados à extinção na vacância. 
Art. 3 0 . Os cargos dos Quadros dos Profissionais de Educação ficam com as 
denominações e referências de vencimentos estabelecidas na conformidade do Anexo 
III, integrante desta lei, observadas as seguintes regras: 
I - criados, os que constam na coluna "Situação Nova", sem correspondência na coluna 
"Situação Atual"; 



Art. 67. Os titulares de cargos efetivos das carreiras do Quadro de Apoio à Educação 
poderão ser afastados de seus cargos, por autorização do Prefeito, exclusivamente 
para: 
I - exercer cargos em comissão em unidades da Secretaria Municipal de Educação; 
II - exercer mandato de dirigente sindical, nos termos do disposto no inciso XIV do art. 
53 desta lei. 
Art. 68. Os Profissionais de Educação poderão também se afastar do exercício de seus 
cargos, nas hipóteses dos arts. 46 a 50, 64, incisos I a IV, VI a X; 138 e 150, da Lei no 
8.989, de 1979, bem como das Leis no 9.919, de 1985 e no 10.726, de 1989. 
Art. 69. Os Profissionais de Educação integrantes das Carreiras do Magistério Municipal 
e de Apoio à Educação poderão ser afastados do exercício dos respectivos cargos, a 
critério da Administração, com ou sem prejuízo de vencimentos, para freqüentar 
cursos de graduação, pós-graduação ou especialização, na forma do regulamento. 
Parágrafo único. Dentre outras, deverão constar do regulamento a que se refere o 
"caput" deste artigo, as seguintes condições: 

I - número de afastamentos permitidos em cada área de atuação anualmente; 
II - tempo mínimo na respectiva carreira; 
III - que os cursos sejam ministrados por estabelecimentos que possuam em seus 
quadros, em cada área, professores titulares concursados; 
IV - compromisso de permanência no serviço público municipal, quando o afastamento 
exceder a 90 (noventa) dias, pelos seguintes prazos: 
a) de 1 (um) ano, quando exceder a 90 (noventa) dias e não ultrapassar 6 (seis) 
meses; 
b) de 2 (dois) anos, quando exceder a 6 (seis) meses e não ultrapassar 1 (um) ano; 
c) de 4 (quatro) anos, quando exceder a 1 (um) ano. 
Art. 70. Os afastamentos previstos nos incisos IV e VI do art. 66 desta lei, bem como 
nos termos do § 1 0  do art. 45 da Lei no 8.989, de 1979, serão concedidos com 
prejuízo de vencimentos, direitos e demais vantagens do cargo. 
Art. 71. Os Profissionais de Educação que forem afastados para exercício em órgãos ou 
entidades de outros entes federativos, bem assim para outras unidades não 
integrantes da Secretaria Municipal de Educação, com ou sem prejuízo de 
vencimentos, perderão a lotação na unidade educacional. 
Parágrafo único. Excluem-se das disposições do "caput" deste artigo os afastamentos 
para exercício de mandato de dirigente sindical nas entidades representativas dos 
servidores do Magistério Municipal, e para Câmara Municipal de São Paulo. 
Art. 72. Os afastamentos dos Profissionais de Educação deverão observar, quando for 
o caso, as disposições relativas à Lei no 13.973, de 2005 e seu regulamento. 
Art. 73. O afastamento a que se refere o art. 45, § 1 0 , da Lei no 8.989, de 29 de 
outubro de 1979, somente será concedido ao Profissional de Educação integrante da 
carreira do Magistério Municipal, com prejuízo de vencimento, exceto quando se tratar 
de afastamento para exercício junto à Câmara Municipal de São Paulo. 
Parágrafo único. Fica vedada a concessão do afastamento a que se refere este art., aos 
Profissionais de Educação, docentes, não integrantes da carreira do Magistério 
Municipal, bem como os titulares dos cargos de Inspetor de Alunos, Auxiliar de 
Secretaria, Auxiliar Administrativo de Ensino e Secretário de Escola. 
Art. 74. Fica estabelecido o percentual máximo de 0,5% (meio por cento) do número 
de Profissionais de Educação que poderão ser afastados nas hipóteses dos incisos V e 
VI do art. 66, desta lei. 
Parágrafo único. Serão considerados os cargos ou funções em situação de acúmulo 
para fim de fixação do número de profissionais afastados. 

TÍTULO VI 
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;j• José Sousa Batista - RF 11.092 
Técnico Administrativo 

REQUERIMENTO 
RDS 

1237/2015 

Na qualidade de Líder do PPS em conformidade com o disposto no artigo 275 do Regimento 

• 	Interno desta Casa, solicito o desarquivamento das proposituras de minha autoria, conforme 
relatório em anexo, 

Sala das Sessões, 19 de agosto de 2015 
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SAO PAULO 

• 

PROPOSITURAS APTAS A SEREM DESARQUIVADAS, CONFORME DISPÕE O ARTIGO 
275 DO REGIMENTO INTERNO, DE AUTORIA DO NOBRE VER. CLAUDIO FONSECA: 

1.  PR N° 039/2001;''' 
2.  PR N° 021/2011;"-  
3.  PL N° 566/2001;- 
4.  PL N° 504/2002; 
5.  PL N° 065/2003;f 
6.  PL N° 004/2009; #  
7.  PL N° 017/2009; (  
8.  PL N° 233/2009;-- 
9.  PL N° 208/2010; ' 
10. PL N° 390/2010; 
11. PL N° 042/2011; # 
12. PL N° 294/2011; 
13. PL N° 580/2011; 
14. PL N° 088/2012.--' 

• 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara. p.gov.br  



À SGP-22 

Senhor Supervisor, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 1237/2015, segue o presente expediente, 

para volta à tramitação. 

Atenciosamente, 

27 çle agosto de 2015. 

Ubirajara de Fjarias Prestes Filho 
Consultor T"c co Legislativo - História 
Supervisor dArquivo Geral - SGP-33 
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Folha n0 	 proc I 
N°  o   

Adelina Cices,:,:: - 
13)ZI 403 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

REQUERIMENTO 13 - RDS 
13- 00126/2013 

REQUEIRO, nos termos regimentais, que seja admitida a minha coautoria aos PL's 

• 
elencados, de autoria do então Vereador Cláudio Fonseca, que neste momento concorda 

com a coautoria dos projetos em comento: . 

• Projetos de Lei — 45/2001(Projeto de Lei — 175/2001!Projeto de Lei — 259/2001 

Projeto de Lei — 261/2001 "Projeto de Lei — 262/2001;`Projeto de Lei — 348/2001 — 

Projeto de Lei — 357/2001 Projeto de Lei — 358/2001 Projeto de Lei — 359/2001 

Projeto de lei — 360/2001; /Projeto de Lei — 409/2001( Projeto de Lei — 454/2001 - 

Projeto de Lei — 458/2001(Projeto de Lei — 566/2001(Projeto de Lei — 613/2001 -- 

Projeto de Lei — 688/2001; /Projeto de Resolução — 39/2001; -Projeto de Lei — 87/2002 

Projeto de Lei — 88/2002:-Projeto de Lei — 147/2002(Projeto de -  Lei — 239/2002 

Projeto de Lei — 268/20024)rojeto de Lei — 299/2002; Projeto de Lei — 343/2002—'1 

Projeto de Lei 419/2002;"Projeto de Lei — 44212002(Projeto de Lei — 444/2002;- - ! 

Projeto de Lei — 445/2002;"/Projeto de Lei — 447/2002rProjeto de Lei — 464/2002;— 

Projeto de Lei — 466/2002r Projeto de Lei — 503/2002;6rojeto de Lei504/2002Projeto 

de Lei — 505/2002; Projeto de Lei — 8/2003; Projeto de Lei — 63/2003;Projeto de Lã — 

65/2003; Projeto de Lei — 89/2003; 'Projeto de Lei — 106/2003; Projeto de Lei 

489/2003;Projeto de Lei — 491/2003;—Projeto de Lei — 559/2003(Projeto de Lei — 

177/2004;Projeto de Lei — 178/2004;f2rojeto de Lei — 213/2004; "Projeto de 

Resolução — 6/2004;Projeto de Lei17/2009;Projeto de Lei — 45/2009rProjeto de Lei 

— 90/2009Projeto de Lei — 110/2009 -rojeto de Lei "217/2009;1:'; 	 

23312009;Projeto de Lei — 378/2009(Projeto de Lei - 498/2009; --P 

526/200913rojeto de Lei — 534/2009;Projeto de Lei — 600/2009rF 
, 

— 679/200;Projeto de Lei — 690/2009;P 607/2009; Projeto -de Lei 

739/2009; Projeto de Lei — 741/2009; Projeto de Lei de Emenda à 

Emenda à Lei Orgânica — 10/2009;Projeto de Lei de 4/2009;Projeto de Lei de 

Emenda à Lei Orgânica — 11/2009(Projeto de Resolução — 19/2009;Projeto de Lei 

75/2010; Projeto de Lei — 84/2010rProjeto de Lei — 225/2010:--Projeto de Lei — 
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226/2010; Projeto de Lei — 271/2010; Projeto de Lei — 272/2010; Projeto de Lei — 

./ 
295/2010; Projeto de Lei — 305/2010Projeto de Lei — 354/2010; Projeto de Lei — 

355/2010; Projeto de Lei — 390/2010Projeto de Lei 391/2010; Projeto de Lei —" 

393/2010; Projeto de Lei 422/2010; Projeto de Lei'! 438/2010; Projeto de Lei —/ 

441/2010; Projeto de Lei /462/2010; Projeto de Lei /470/2010; Projeto de Lei 

481/2010{Projeto de Decreto Legislativo — 42/2011, FiEo-jetc---;—c—le Lei — 42/20141 

Projeto de Lei — 59y/2011(Projeto de Lei — 65/2011', Projeto de Lei — 99/2011; /  

Projeto de Lei — 100/2011(Projeto de Lei — 133/2011*(Projeto de Lei — 294/2011; (  

Projeto de Lei — 317/2011(Projeto de Lei — 521/2011(Projeto de Lei — 580/2011 -L/  

Projeto de Resolução — 21/2011, Projeto de Lei — 76/2012, Projeto de Lei — 

121/2012; Projeto de Lei"— 520/2012; Projeto de Lei/— 52112012(Projeto de 

Resolução — 11/2012 '( 

• 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 33964000 www.camara.sp.gov.br  



44/ eiP;".4  

• SGP• 22 
: 10.860 

ia 
SAI 

frIt~lIffila10~11.111.1~WMIMIT,MMIl...1."313.411.1.2LIVIRM~~413GT11.71.44 

Seque‘trt) 	 nesta data. 
docurnente 	 n'( 5 ) 

_ 
g: r. 20  134 

; 



Papel para informação; rubricado como folha n° 

02/01/2017 (e) 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
do processo n ° 01-0566 de 2001. 

• Eduao Aamine 
RF 11:325 

À SGP - 33 

Sr. Supervisor, 

Encaminho os presentes autos para arquivamento em 

face ao disposto no Art.275 do Regimento Interno da C.M.S.P. 

02/01/2017 

Eduarc1qMzamine 
RF 41.325 

Técnico Administrativo 
SGP.21 
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Arquivado novamente em  ' (a 1  
Com  Vi ft:01as. 

Lucas Man .1 . Fp" Soto 
Técni • dmin ativo 

RF 11.234 
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